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PREFÁCIO 
 

A qualidade dos atendimentos de saúde, de uma forma geral,  não 

depende apenas dos profissionais que atuam como protagonistas dentro 

dos ambientes hospitalares –  os médicos e enfermeiros – por meio do 

contato direto com a população. Para que os serviços possam ser 

prestados com qualidade, garantindo assim um ambiente adequado para 

o tratamento dos pacientes, as atividades de engenharia e arquitetura 

possuem importância fundamental. São através destas atividades que as 

condições adequadas acerca da infraestrutura hospitalar são atingidas, 

permitindo acolhimento correto destas pessoas, a segurança e a 

disponibilidade dos equipamentos e procedimentos indicados para cada 

caso.  

 Para administrar todos estes problemas, as Organizações 

Gestoras, que atuam em parceria com a Secretaria de Estado de Saúde , 

possuem importância crucial. Por mais indicadas que sejam suas 

decisões no dia a dia, considerando as dificuldades vivenciadas, as 

peculiaridades de cada hospital e as dinâmicas que cada um possui, é 

necessário estabelecer alguns princípios técnicos norteadores que 

permitam às gestoras a correta instrução dos problemas técnicos 

existentes nas Unidades junto a Secretaria de Estado de Saúde, quando 

houver solicitação de verba de investimento. Deste modo, será garantida 

a suficiência de todos os documentos elaborados, possibilitando a 

Habilitação Técnica por parte da Superintendência de Serviços Gerais e 

Infraestrutura da SES/RJ.  

 A proposta aqui é orientar na abordagem da demanda, tendo como 

principal pilar a comprovação completa e qualificada de todos os 

problemas existentes ,  de modo que não haja margem para qualquer 

desavença técnica acerca dos diagnósticos realizados.  
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OBJETIVO 

 O objetivo do presente instrumento, primeiramente, é apontar  

alguns dos principais problemas de infraestrutura que poderiam 

impactar diretamente a funcionalidade e qualidade dos hospitais do 

Estado do Rio de Janeiro, citando alguns indicativos mais objetivos de 

quais são os problemas que demandam obras de ampliação, reforma, 

modernização ou aquisição de equipamentos, que justificam a captação 

de verbas de investimento, e quais serviços são considerados serviços 

de rotina – devendo ser realizados por meio de manutenções corretivas, 

e conservados, proativamente, pela manutenção preventiva . Estas 

diferenças ocorrem não só pelo montante empregado, mas também pela 

complexidade das intervenções que, nas necessidades de ampliação, 

reforma, modernização e aquisição, em sua grande maioria, são muito 

mais invasivas.  

 Após estes breves apontamentos, apresentamos nestas diretrizes 

os documentos e estudos minimamente necessários, de modo a 

assegurar a instrução correta que subsidiará as gestoras, a fim de 

respaldar, tecnicamente, a identificação dos problemas de infraestrutura 

existentes nas Unidades. Com isso, haverá maiores condições de  

habilitação técnica das solicitações de verbas de investimento – que 

serão examinadas pela Superintendência de Serviços Gerais e 

Infraestrutura (SSGI).  

 Elaborados os documentos, todos os materiais deverão ser 

encaminhados, por meio de ofício, para a Subsecretaria de Unidades 

Próprias (SUBUP) –  gestora dos contratos – que, após tomar ciência, 

enviará para análise junto à equipe de engenharia e arquitetura da 

SES/RJ.   
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 Como já mencionado, neste documento descrevemos os principais 

problemas de infraestrutura existentes nos hospitais. Entretanto, a s 

solicitações de verbas de investimentos podem ser estendidas para 

outras necessidades existentes, que não estejam mencionadas aqui , 

desde que possuam caráter similar às exposições deste instrumento.  

Feitas estas considerações, seguem os itens mais relevantes acerca da 

infraestrutura de engenharia em hospitais:  

 

1. Infraestrutura Civil 

1.1.  Adequações de Acessibilidade; 

1.2. Pisos; 

1.3. Estruturas e paredes em geral; 

1.4. Coberturas, Impermeabilizações e Telhados; 

1.5. Reservatórios e Castelos d’Águas; 

1.6. Revestimentos, Pinturas Internas e Recuperação/Pinturas de Fachada; 
 

2. Sistemas Mecânicos 

2.1. Elevadores e Monta-Cargas; 

2.2. Sistemas de Climatização Central, Aparelhos de Ar-Condicionado e 

Sistemas de Arrefecimento; 

2.3. Caldeiras e Aquecedores de água; 

2.4. Câmaras de Refrigeração; 

2.5. Sistemas de Gases Medicinais; 
 

3. Infraestrutura Elétrica 

3.1. Subestações Elétricas; 

3.2. Grupo Gerador; 

3.3. Distribuição Elétrica – interligações, circuitos e quadros elétricos; 

3.4. Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas 
 

4. Ampliação, Reforma e Modernização de Ambientes Hospitalares 
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PROBLEMAS DE INFRAESTRUTURA 
 

 Devido a crescente demanda por serviços de saúde na rede pública, 

sobrecarregando os estabelecimentos do Estado, a idade avançada de 

parte dos hospitais e Unidades de saúde, que apresentam desgastes 

excessivos pelo uso de sua infraestrutura, na maioria das vezes 

obsoletas, além das limitações de recursos para custeio/man utenção e 

investimentos devido à grave crise financeira que se abateu nos últimos 

anos sobre o Estado do Rio de Janeiro, os hospitais da SES/RJ 

apresentam-se com necessidades de investimentos em suas 

infraestruturas de forma que possam recuperar a ambiência e 

funcionalidade adequadas, possibilitando que os profissionais de saúde 

possam encontrar as condições para prestar um atendimento de 

qualidade à população.  

 A seguir, serão apresentados os principais problemas dos mais 

diversos itens de infraestrutura de arquitetura e engenharia hospitalar.  

 

1. Infraestrutura Civil 

 

1.1. Adequações de Acessibilidade: 

 Todas as construções, sobretudo as hospitalares, devem respeitar 

determinados padrões de acessibilidade às pessoas com deficiência ou que estão, 

por sua condição clínica, com mobilidade reduzida. Sendo assim, a gestora deverá 

se atentar às condições gerais das rampas, banheiros e demais regiões do hospital, 

que demandem tais adaptações, assegurando o conforto e segurança destas 

pessoas. Tais procedimentos devem ser vistos como prioridade dentro das 

adequações de infraestrutura. 
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1.2. Piso: 

 As irregularidades e desnivelamentos são capazes de causar acidentes aos 

transeuntes. Em caso de pacientes, tais eventos podem agravar ainda mais seus 

estados de saúde, e o risco se torna ainda maior quando o incidente inflige os 

pacientes idosos. Apesar de ser um dos problemas menos impactantes – 

considerando o potencial de outras inconformidades – não deve ser ignorado ou 

ter a intervenção procrastinada.  

 Em ambientes de assistência a saúde e de suporte à vida, o acabamento de 

pisos vai além de razões estéticas. Ele é o responsável pela correta higienização 

dos ambientes, que restringem a proliferação de doenças e demais agentes 

patológicos, nocivos às pessoas. Sendo assim, a correta seleção dos pisos, de 

acordo a característica de cada ambiente, será a garantia de que as limpezas 

poderão ser realizadas conforme estabelecido pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) e demais órgãos de fiscalização.  

 Os revestimentos de pisos mais comumente usados em aplicações 

hospitalares são os vinílicos, cerâmicos e pétreos, cuja seleção ocorre conforme a 

classificação quanto ao risco de transmissão de infecção de cada ambiente. Esta 

classificação é dividida em ambientes críticos, semicríticos e não-críticos. 

 Segundo a RDC 50/2002, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), os ambientes críticos são aqueles nos quais existe o risco aumentado de 

transmissão de infecções, onde se realizam procedimentos de risco, com ou sem 

pacientes, ou onde se encontram pacientes imunodeprimidos. Os ambientes 

semicríticos, por sua vez, são todos os compartimentos ocupados por pacientes 

com doenças infecciosas de baixa transmissibilidade e doenças não infecciosas. Por 

fim, os ambientes ditos não-críticos são todos os demais ambientes dos 

Estabelecimentos Assistenciais de Saúde (EAS), não ocupado por pacientes e onde 

não se realizam procedimentos de risco. 

 A seleção dos pisos deve obedecer às características destes ambientes, 

levando-se em conta, principalmente, a facilidade de limpeza e de manutenção. 
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 Outros parâmetros importantes nesta seleção são a durabilidade – tendo 

em vista o alto tráfego de pessoas e equipamentos –, a possibilidade de reposição, a 

estética e a acústica.  

 Para os ambientes críticos e semicríticos, o acabamento de pisos deve ser 

monolítico, com menor número possível de ranhuras ou frestas, mesmo após uso e 

limpeza frequentes. Deve possuir baixo índice de absorção de umidade (<4%) e 

possuir características como alta resistência a lavagens, resistência ao uso de 

produtos químicos (por exemplo, desinfetantes) e possuir alta resistência à 

abrasão e ao impacto.  

 Deve-se evitar o uso de juntas, e quando não for possível, reduzi-las ao 

máximo. Assim, assegurar-se-á a facilidade de limpeza do piso com a qualidade 

requerida. O rejunte utilizado deve possuir propriedades semelhantes ao piso, 

sendo a principal delas a baixa absorção de umidade. 

 De uma forma mais prática, é mais frequente o uso de manta vinílica de alto 

tráfego (PVC) em ambientes críticos e semicríticos, sendo a manta vínilica 

condutiva para os ambientes como salas cirúrgicas, salas de anestesia, recuperação 

ou pós-anestésica e ambientes afins, cuja finalidade é eliminar, ou pelo menos 

reduzir drasticamente, as cargas eletrostáticas.  

 As mantas vinílicas especiais – com grãos mineirais – são indicadas para 

rampas e escadas, devido ao seu efeito antiderrapante. Para ambientes não-

críticos, tais como recepções, corredores, saguões e outros, podem ser usados pisos 

industriais de alta resistência, os vinílicos em placas, pisos de granito ou cerâmica, 

madeira, entre outros, desde que observadas as condições técnicas mínimas 

fixadas pela ANVISA e demais órgãos de fiscalização competentes.  
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1.3. Estruturas e Paredes em geral: 

 Um dos principais problemas referentes às estruturas e paredes em geral, 

assim como de coberturas e telhados que serão abordados mais adiante, são 

oriundos de patologias causadas na construção, sendo a mais silenciosa – e não 

menos perigosa – a presença de umidade. Muitos dos defeitos associados à 

umidade, as chamadas infiltrações, trazem transtornos de difícil solução. 

Destacam-se, entre estes transtornos, os prejuízos em caráter funcional da 

edificação; o desconforto dos usuários que, em casos extremos, chega a afetar a 

saúde dos ocupantes; os danos em equipamentos e em bens presentes nos 

interiores dos ambientes, além de outros que, como consequência, causam 

vultosos prejuízos financeiros.  

 Os principais sintomas da umidade podem ser observados através de 

fenômenos de eflorescências, ferrugens, mofos, bolores e perdas de pinturas.  

 Dentre as possíveis origens desta umidade, destacam-se as trazidas durante a 

construção, que ocorre já na obra do empreendimento. Normalmente esta umidade 

desaparece em torno de 06 (seis) meses; as trazidas por capilaridade, esta, sim, a 

mais preocupante no que se refere às estruturas e paredes do prédio, uma vez que 

a umidade presente no subsolo da construção, ou até mesmo advinda de águas 

pluviais, penetra nos baldrames por meio de ínfimas frestas existentes na 

alvenaria, seja por falhas de construção ou pelas características próprias dos 

materiais utilizados na obra, causando, com isso, severa degradação em longo 

prazo. Outras origens de umidade são as águas trazidas pela chuva e as resultantes 

de vazamento das redes hidráulicas da construção.  

 Esta infiltração é capaz de atacar as paredes e a estrutura severamente. Neste 

último caso, o problema é ainda maior, uma vez que implica risco de desabamento.  

 Sendo detectadas as infiltrações, faz-se necessária a verificação tanto dos 

elementos de alvenaria, como das ferragens da estrutura, fazendo-se as 

intervenções necessárias com máxima celeridade. As rachaduras e trincas devem 

ser avaliadas pelo responsável técnico, uma vez que são indícios de risco de 
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colapso sob determinadas condições. Presente este risco, devem ser rapidamente 

tratadas. 

 Nas estruturas, vigas e pilares, a corrosão é um problema recorrente. Quando 

os elementos metálicos ficam expostos pelo desprendimento de seu capeamento, a 

ação da umidade, presente até mesmo no ar, acelera a degradação do metal pelo 

processo de oxidação. Todo o material metálico exposto, principalmente quando 

aplicado em estruturas, deve ser tratado por meio de limpeza, proteção 

anticorrosiva, reforço e capeamento, conforme as boas práticas de engenharia 

indicadas caso a caso.  

 

1.4. Coberturas, Impermeabilizações e Telhados: 

 A má impermeabilização de coberturas e telhados pode ocasionar infiltrações 

que danificam agressivamente as lajes das edificações. Devido à grande 

importância que esta etapa tem – capaz de garantir que não ocorram perturbações 

nas rotinas dos hospitais ou que não apresente risco à segurança dos ocupantes – a 

impermeabilização é um trabalho que não tolera a adoção de medidas paliativas, 

devendo ser feita da forma mais indicada possível, segundo as recomendações de 

engenharia.  

 As estruturas de telhados e coberturas devem ser inspecionadas de modo a 

averiguar as condições de seus diversos componentes. A inspeção tem como 

propósito a detecção de pontos de corrosão, a avaliação das necessidades de 

reforços, verificar se houve perdas consideráveis de seção dos perfilados metálicos 

ou dos perfilados de madeira, a suficiência das calhas instaladas (nos casos de 

chuvas tempestivas), a averiguação dos tubos de queda e dos circuitos de coleta de 

águas pluviais a fim de detectar trincas, quebras e entupimentos, além de outros 

problemas como a ancoragem e vedação dos telhados, quando o clima apresenta 

fortes ventos.  
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 Os telhados deverão ser conservados, via de regra, pela manutenção 

preventiva e corretiva das Unidades. Entretanto, considerando a idade dos 

telhados e os níveis de desgastes gerais apresentados, pode ser necessária uma 

reforma de parte ou de toda área de cobertura. Nesta ocasião, cabe a solicitação de 

verbas de investimento.  

 
1.5. Reservatórios e Castelos d’Água: 

 Os reservatórios de água encontram-se, muitas das vezes, suspensos por 

estruturas metálicas; são os chamados Castelos d’Água. Sendo assim, as estruturas 

devem ser inspecionadas, de modo a detectar pontos de corrosão, perdas de seção 

nos perfilados metálicos, a necessidade de reforços e as condições gerais das 

escadas e plataformas. Estes serviços são típicos da manutenção preventiva e 

corretiva. Porém, em caso de haver necessidades de recuperação geral, por meio 

de tratamento de corrosões, trocas de componentes ou reforço estrutural, deve-se 

elaborar um trabalho criterioso de engenharia a fim de restaurar as condições 

ideais de operação destas estruturas. Estes procedimentos devem ser estendidos a 

todos os demais tipos de reservatórios de água que demandem serviços 

compatíveis. 

 Tais construções precisam estar em condições adequadas de higiene e 

conservação, de modo a garantir a sua funcionalidade de acordo com as 

orientações de engenharia e dos órgãos de fiscalização. Nos casos em que o 

reservatório se encontre acima de ambientes úteis do hospital, ou sempre que 

necessário, deve ser assegurada a eficiente impermeabilização do piso ou da 

plataforma de sustentação do tanque.  

 Os sistemas hidráulicos que alimentam todo o hospital, assim como a 

alimentação que abastece o Castelo d’Água, devem estar funcionando 

adequadamente. Para isso, é necessário avaliar as condições gerais de operação 

destes sistemas, verificando os alinhamentos que precisão ser feitos, e tomar todas 

as providências cabíveis para garantir a perfeita operação. 
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1.6. Revestimentos, Pinturas Internas e Recuperação/Pintura de Fachada: 

 De tempos em tempos, os revestimentos e as pinturas internas e externas dos 

hospitais devem ser retocados, ou até mesmo refeitos, com os procedimentos 

corretos, e de forma completa, considerando as etapas de lixamento, limpeza, 

aplicação de massa acrílica – quando cabível – e a pintura em demãos suficientes, 

segundo as orientações de engenharia. Recomenda-se utilizar as tintas adequadas 

para cada tipo de ambiente, de acordo com as orientações dos fabricantes. 

 Dentre as possíveis necessidades referentes ao acabamento de paredes, 

ocorre maior complexidade quando o trabalho se destina à recuperação de 

fachadas. A fachada de um prédio é seu cartão de visitas e a principal responsável 

por fazer as pessoas sentirem-se atraídas para entrar nele, além de representar as 

primeiras impressões acerca de um bom trabalho de conservação. Quando este 

trabalho é demandado, a restauração de fachadas precisará ser acompanhada por 

profissionais especializados, para garantir a aplicação das melhores técnicas de 

acordo com cada tipo de problema. Com isso, é possível garantir, não só a boa 

aparência do prédio, mas também a segurança dos moradores e vizinhos da 

construção. 

 Dentre os problemas que podem ocorrer em fachadas estão o desplacamento 

de revestimento, que, no pior de tudo, são capazes de provocar acidentes; as 

trincas e rachaduras, que comprometem a segurança e estabilidade da construção; 

as ferragens expostas, que favorecem a aceleração da degradação pelo processo de 

oxidação; e as infiltrações – esta, certamente, a maior vilã de qualquer construção.  

 Em cada um desses casos, será necessário um trabalho criterioso de 

recuperação destas fachadas, que, conforme já mencionado, deverá ser 

acompanhada por um profissional competente e especializado. 

 Nos casos em que sejam necessários trabalhos de arte que envolva 

ambientação e comunicação visual, conforme os padrões estabelecidos pelo 

governo (front light, banners com logotipos, entre outros), a gestora deverá 

reportar-se à Assessoria de Comunicação. Para isso, favor entrar em contato 
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com a equipe de Design da Secretaria de Estado de Saúde, através do telefone 

(21) 2333-3384 ou através do e-mail design@saude.rj.gov.br. 

 

2. Sistemas Mecânicos 

 Os sistemas mecânicos englobam, principalmente, os sistemas de 

climatização central, os aparelhos de ar condicionado individuais e sistemas de 

arrefecimento; sistemas de gases medicinais; máquinas de transportes verticais 

(elevadores e monta cargas); caldeiras e aquecedores de água; e câmaras de 

refrigeração (morgues, estoque de vacinas, entre outros). Cada um destes sistemas 

é composto basicamente por duas partes: equipamentos e instalações 

eletromecânicas. Os equipamentos são as máquinas, propriamente ditas, capazes 

de gerar determinado produto ou exercer determinada função de interesse 

humano, enquanto que as instalações eletromecânicas são os meios pelos quais os 

equipamentos conseguem exercer suas funções ou direcionar os produtos gerados 

por elas, sendo estas as coadjuvantes nos processos de sistemas mecânicos. Alguns 

exemplos de instalações eletromecânicas são as redes de dutos, tubulações, 

câmaras frias, entre outros. Feitas estas distinções, passamos a citar as 

particularidades de cada um destes sistemas e suas principais causas de falha.  

 

2.1. Elevadores e Monta-Cargas: 

 Considerado como o meio de transporte mais seguro do mundo, os 

elevadores e monta-cargas, já bem difundido na sociedade, são equipamentos 

destinados ao transporte vertical de pessoas e cargas em edifícios que possuem 

mais de um andar. Possuem, como principais partes do sistema o carro, a casa 

de máquinas e a caixa de corrida, apesar de já existirem soluções que 

dispensam a construção de casa de máquinas, permitindo, com isso, a 

otimização espacial do empreendimento.  

 O carro é composto por uma cabina montada sobre uma plataforma, em uma 

armação de aço constituída por duas longarinas fixadas em cabeçotes (superior 

mailto:design@saude.rj.gov.br
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e inferior), onde é realizado o transporte vertical de pessoas e cargas; a caixa de 

corrida é um ambiente próprio da instalação predial, similar a uma torre, na 

qual ocorre o translado/deslizamento do carro, que permitirá o acesso aos 

diversos pavimentos do estabelecimento. Nela estão contidos diversos 

componentes que permitirão o eficiente funcionamento do sistema, tais como 

as guias, o contrapeso, os limites superiores e inferiores, elementos eletrônicos 

e elétricos, as molas para-choque e diversos outros; a casa de máquinas, por 

sua vez, é o quarto, normalmente localizado acima da caixa de corrida, no qual 

estão alocadas todas as máquinas responsáveis pela funcionalidade do sistema. 

As principais delas são a máquina de tração, que é responsável pelo esforço e 

movimento do carro; os quadros elétricos de força e comando que são 

responsáveis, respectivamente, pela alimentação elétrica do sistema e pelo 

controle lógico das atividades de automação funcional da máquina, cujos 

principais parâmetros de controle são a velocidade, a localização do carro, a 

frenagem, a abertura e o fechamento de portas, o nivelamento nos pavimentos, 

entre outros.   

 Todo o sistema possui acesso exclusivo às pessoas autorizadas, que são 

especializadas na manutenção do sistema e de sua administração.  

 Depois de um determinado tempo de uso, aproximadamente 15 anos, os 

elevadores começam a apresentar necessidades de troca de peças de forma 

mais frequentes, que vai encarecendo cada vez mais as rotinas de manutenção 

preventiva e corretiva de todo o sistema, tornando-as antieconômicas. Além 

disso, o avanço tecnológico de soluções em elevadores, após este período, passa 

a ser considerável, fazendo com que sejam necessárias atualizações técnicas 

importantes para garantir a funcionalidade, segurança e extensão da vida útil 

dos equipamentos. O melhor de todos os ganhos é a segurança e conforto dos 

usuários, mas esta modernização também permite a redução drástica do 

consumo de energia elétrica, tendo em vista a atualização eletromecânica dos 

equipamentos que passam a ser cada vez mais eficientes. Estima-se que a 

recuperação dos investimentos realizados para a modernização dos elevadores 
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possa ocorrer em até dois anos, devido à economia em custos com energia 

elétrica obtida. Sendo assim, deve-se sempre estar atento às necessidades de 

modernização dos elevadores.  

 

2.2. Sistemas de Climatização Central, Aparelhos de Ar-Condicionado e 

Sistemas de Arrefecimento: 

 Os Sistemas de Climatização Central possuem como principal função o 

conforto térmico das pessoas ocupantes de um estabelecimento predial. 

Normalmente, são soluções de climatização adotadas em prédios de médio a 

grande porte por possuírem capacidades elevadas de refrigeração e permitirem 

uma maior eficiência energética quando instaladas nestes empreendimentos. 

No caso de Estabelecimentos Assistenciais de Saúde, a responsabilidade do 

sistema vai além do simples conforto térmico de pessoas, pois também é por 

ele que ocorre a filtragem do ar, que exerce o controle biológico e das 

impurezas presentes nos ambientes hospitalares, além de permitir condições 

climáticas desfavoráveis aos vetores transmissores de doenças, tais como 

mosquitos e outros agentes patológicos, permitindo, ainda, a boa recuperação 

dos pacientes, uma vez que afasta maiores probabilidades de infecções 

hospitalares, frequentes em estabelecimentos de saúde que não possuem 

rigoroso controle de higiene e demais parâmetros do ar.  

 São diversas as soluções existentes. Sendo assim, os equipamentos utilizados 

dependem do tipo de solução adotada. De forma mais tradicional, pode-se 

mencionar o Sistema de Climatização Central de água gelada com condensação 

a ar, que consiste em um equipamento refrigerador de água (chiller); os 

fancoils, responsáveis pela troca de calor entre os ambientes a refrigerar e a 

água gelada produzida no chiller; e o sistema de dutos, que consiste em um 

circuito, fabricados em chapas de aço galvanizado, responsável por distribuir o 

ar refrigerado nos diversos ambientes e retornar o ar quente para os fancoils 

de modo a dar continuidade ao ciclo. O nome “condensação a ar”, empregado 
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anteriormente, é devido ao gás refrigerante, responsável pela troca de calor 

com a água aquecida pelo ar dos ambientes, necessitar ser condensada, 

assegurando que, na entrada do dispositivo de expansão, exista o refrigerante 

em sua fase líquida e à alta pressão, condições estas necessárias ao fenômeno 

denominado efeito refrigerante. Outro sistema muito usual é o de condensação 

a água. Neste, a condensação do gás refrigerante ocorre remotamente, nas 

chamadas torres de resfriamento, através de chuveiros que favorecem a troca 

térmica por meio de calor latente.  

 Em muitos ambientes, entretanto, a climatização existe por meio de 

aparelhos de ar condicionado. Em sua grande maioria são utilizados dois tipos: 

os Splits e os de Janela. Os equipamentos do tipo janela são os mais simples por 

possuírem todos os componentes necessários dentro de uma mesma carcaça, 

em formato de prisma quadrangular. Para sua instalação exige-se apenas a 

existência de vão em parede, para seu alojamento, uma suportação eficiente, e 

um ponto de tomada de energia, pois a ativação do equipamento se dá pela 

simples tecnologia “plug and play”.  Já os equipamentos do tipo Split necessitam 

de mão de obra especializada. Tais equipamentos possuem duas partes básicas 

denominadas Unidade Condensadora, também chamada de Unidade Externa, e 

Unidade Evaporadora, também chamada de Unidade Interna.  A Unidade 

Evaporadora é a responsável pela troca térmica direta entre o ar do ambiente a 

climatizar e o refrigerante. Enquanto que a Unidade Condensadora, cujos 

elementos principais são o compressor e o condensador, é a responsável por 

fixar o estado termodinâmico necessário ao processo ocorrido na Unidade 

Interna. Entre estas duas partes (Unidade Externa e Unidade Interna), existem 

interligações eletromecânicas compostas de fiações elétricas e tubos de cobre, 

isolados com borracha elastomérica e acabamentos em fitas de PVC. A 

instalação desses equipamentos do tipo Split é mais complexa, bem como os 

procedimentos de manutenção. Porém, é uma boa solução quando não existe 

estrutura adequada para a instalação do equipamento de Janela, ou quando o 

ambiente exige maiores capacidades térmicas.  
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 Já os Sistemas de Arrefecimentos possuem tecnologias compatíveis com as 

descritas até aqui, entretanto não possuem o mesmo objetivo, isto é, a 

climatização de ambientes. Os produtos de refrigeração são direcionados, 

normalmente, ao arrefecimento de equipamentos hospitalares e a processos 

que exijam água gelada. 

 

2.3. Caldeiras e Aquecedores de água: 

 Caldeiras, e demais aquecedores de água, são equipamentos utilizados na 

fabricação de vapor d’água utilizado para diversas finalidades dentro de um 

estabelecimento industrial e hospitalar. No caso de hospitais, o vapor d’água 

produzido é utilizado para aquecimento do banho dos pacientes, esterilizações 

simples e outros processos que exijam água quente. As Caldeiras funcionam 

como vasos de alta pressão, e, justamente por isso, exigem mão de obra 

especializada para a instalação, operação e manutenção destes equipamentos, 

devido ao risco de explosões a elas associado. Possuem diversos critérios de 

classificação, entretanto, quanto à localização relativa água-gases, classificam-

se em Caldeiras Flamotubulares e Caldeiras Aquatubulares.   

 As Caldeiras Flamotubulares são aquelas em que os gases quentes da 

combustão passam por dentro dos tubos, circundados pela água. São feitas para 

operarem em pressões limitadas, uma vez que o vaso submetido à pressão é 

relativamente grande, o que inviabiliza o emprego de chapas de maiores 

espessuras. 

 As Caldeiras Aquatubulares, por sua vez, são aquelas em que os gases 

quentes envolvem os tubos que possuem água em seus interiores. Esse tipo de 

caldeira é de utilização mais ampla, uma vez que possui vasos pressurizados 

(tubulões) de menores dimensões relativas, o que viabiliza, econômica e 

tecnicamente, o emprego de maiores espessuras e, portanto, a operação em 

pressões mais elevadas. Outra característica importante desse tipo de caldeira 

é a possibilidade de adaptação de acessórios, como o superaquecedor, que 
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permite o fornecimento de vapor superaquecido, necessário ao funcionamento 

de turbinas (no caso de aplicação industrial) e de processos que demandam 

temperaturas constantes. Inicialmente, produziam-se caldeiras aquatubulares 

de tubos retos e inclinados; hoje, predominam as caldeiras de tubos curvos, 

formando sistemas complexos. 

 Tais equipamentos precisam ser periodicamente inspecionados, nos moldes 

do estabelecido pela NR-13, a fim de garantir a segurança, não só dos 

operadores, mas também de toda população e edificação presente no entorno. 

Nessas inspeções, devem-se avaliar as condições de conservações das chapas 

dos vasos de pressão, quanto à presença de trincas, nível de corrosão, perda de 

propriedades mecânicas, entre diversos outros pontos. Passada a vida útil 

recomendada do equipamento, os procedimentos de limpeza e manutenção 

passam a ser ineficientes, uma vez que não garantem mais a sua operação 

segura e correta. Nesta fase, é necessária a recuperação/modernização do 

equipamento, ou até mesmo a aquisição de novo, de modo a manter a 

segurança e a operação fixadas pelas normas e as boas práticas de engenharia.  

 

2.4. Câmaras de Refrigeração: 

 Também denominadas Câmaras Frigoríficas, as Câmaras de Refrigeração são 

ambientes refrigerados criados para armazenamento industrial de produtos ou 

matéria orgânica com o intuito de mantê-los conservados. Estas Câmaras, 

muitas das vezes, possuem configuração de isolamento térmico próprio, por 

meio de materiais isolantes, dentre os quais, mais comumente empregados, são 

o Poliuretano (PUR) e o Poliestireno (EPS), em espessuras que variam entre 70 

a 150 mm. Além do sistema de isolamento, também existem os equipamentos 

de refrigeração, com características de funcionalidade compatíveis com os 

equipamentos de ar-condicionado já mencionados. Em casos mais complexos – 

grandes ambientes congelados (Tamb<0°C) –, os pisos também possuem sistema 

de isolamento próprio, de modo a garantir as eficiências térmica e energética 
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de todo o sistema. Para os hospitais, as câmaras de refrigeração possuem 

diversas aplicações, sendo as principais delas os morgues (conservação de 

cadáveres) e o estoque de vacina e medicamentos. Tais sistemas possuem 

grande responsabilidade de operação, não pelo risco de segurança em si, mas 

devido aos problemas que podem surgir com a putrefação de cadáveres e as 

grandes perdas financeiras pela inutilização de medicamentos.  

 

2.5. Sistemas de Gases Medicinais: 

 Os Sistemas de Gases Medicinais são os responsáveis pelo fornecimento dos 

gases utilizados nos hospitais, com diversas finalidades, cuja principal delas é o 

tratamento de pacientes. Dentre os gases mais usados estão o Oxigênio medicinal 

(O2), o Ar Comprimido medicinal, o Nitrogênio medicinal (N2), o Óxido Nitroso 

medicinal (N2O), o Óxido Nítrico (NO) o Dióxido de Carbono medicinal (CO2), além 

de existirem os sistemas próprios para a fabricação de Vácuo Clínico. 

 A Central de Gases medicinais é formada por reservatórios especiais de 

oxigênio e nitrogênio, máquinas de ar comprimido e vácuo clínico, baterias de 

cilindros e equipamentos interligados para viabilizar o abastecimento constante de 

gases.  

 Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (1995), esta central deve 

ter suas instalações em local com acesso restrito, ficar afastada de fontes de calor e 

de materiais inflamáveis para evitar qualquer tipo de acidente.  

 Na central de gases também deve haver um suprimento reserva através de 

uma bateria de cilindros de oxigênio e outra de ar medicinal na forma gasosa e 

suas válvulas devem ser mantidas sempre abertas com todos os cilindros cheios e 

acoplados à central de gases, sob o risco de interrupção no fornecimento de gás. 

 O abastecimento dos pontos de tomada ocorre por um grupo de tubulação 

(rede de gases), que interligam os equipamentos e reservatórios presentes na 

central de gases medicinais e centrais de emergência aos pontos de consumo.  
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 Tendo em vista o tempo de vida útil destes sistemas, é necessário avaliar se 

os procedimentos de manutenção corretiva e preventiva têm atendido às 

necessidades técnicas e econômicas do hospital. Não o sendo, devem ser feitos os 

procedimentos de recuperação ou modernização, conforme cada caso. 

 

Equipamentos Mecânicos: 

 

 Mesmo com os procedimentos corretos de manutenção preventiva, os 

equipamentos mecânicos, vez ou outra, podem falhar em seus componentes. Estas 

falhas costumam ocorrer devido aos esforços mecânicos sofridos, vibrações, 

fadigas, desgastes, vandalismo, fim da vida útil, entre outros fatores. Devido aos 

muitos componentes metálicos, tendem a sofrer também processos de corrosão ao 

longo do tempo, ainda mais quando estão expostos às diversas condições 

climáticas. Por este motivo, é fundamental que as inspeções sejam feitas de modo a 

garantir a proteção de todo o equipamento, realizando o tratamento das áreas 

corroídas e os procedimentos cabíveis para a restituição e a proteção das partes 

danificadas, conforme as orientações de engenharia. 

 Deve-se assegurar que todos os componentes eletroeletrônicos que 

alimentam, controlam e comandam os equipamentos estejam funcionando 

adequadamente, dentro das expectativas de projeto e conforme as orientações dos 

fabricantes. As causas de falhas destes componentes podem ser diversas, sendo as 

principais: desgastes mecânicos, queima por efeito joule, rompimentos de cabos e 

fiações, curtos-circuitos, entre outros. 
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Instalações Eletromecânicas: 

 

 Com o passar do tempo de operação, as instalações eletromecâncicas sofrem 

processos de desgastes que alteram as configurações iniciais de operação dos 

sistemas. Quando esta ineficiência é detectada, é necessário identificar as causas 

do problema, normalmente associadas à fragilidade do material quando se fala em 

desgastes.  

 Assim como nos equipamentos, os elementos existentes nas instalações 

eletromecânicas tendem a sofrer processos de corrosão, principalmente em suas 

partes metálicas. Portanto, todos os pontos de corrosão devem ser tratados por 

meio de lixamento, recuperação/reforço e aplicação de proteção anti-corrosiva. 

 As instalações eletromecânicas, de forma similar aos equipamentos, também 

podem sofrer rompimentos devido aos efeitos das vibrações mecânicas, atos de 

vandalismos, má distribuição de tensões mecânicas, problemas de fixação, 

colagens e emendas mal feitas, entre outros. 

  Além destas inadequações já citadas, existem diversas outras possíveis 

nestas instalações. No caso da rede de dutos de ar condicionado, por exemplo, 

pode haver problemas com o isolamento da rede, problemas com as estruturas de 

suportação, ramificações impróprias, entre outros. Assim, estendendo-se o 

raciocínio, faz-se necessário verificar todos os pontos de irregularidades nas 

instalações mecânicas de modo a garantir o bom funcionamento de todos os 

sistemas mecânicos do hospital.  
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3. Infraestrutura Elétrica  

 A infraestrutura elétrica diz respeito, basicamente, ao grupo de geradores, 

subestações e a distribuição elétrica – interligações, circuitos e quadros elétricos. 

Na maior parte dos Estabelecimentos Assistenciais de Saúde (EAS), a 

infraestrutura elétrica possui a mesma idade dos hospitais. Assim, considerando 

longos períodos de operação, mesmo estes sistemas elétricos tendo alta 

durabilidade, é inevitável que comecem a apresentar problemas pelos desgastes 

avançados ao longo do tempo, cujos reparos passam a ser antieconômicos. Em 

algumas ocasiões é possível observar que, mesmo após insistentes tentativas de 

conserto, as intervenções parecem não surtir efeito, além de provocar quedas 

constantes de energia nestes hospitais, causando risco de vida aos pacientes em 

estados de saúde mais grave e que dependam do trabalho de aparelhos ou estejam 

em procedimentos cirúrgicos. Diante destas circunstâncias, é necessário realizar 

um estudo técnico criterioso da instalação a fim de entender seu funcionamento 

como um todo, levantando os registros e conclusões em documentos técnicos, 

sempre focando no rastreamento dos problemas e averiguando a real necessidade 

de reforma ou recuperação destas instalações.  

 

3.1. Subestações Elétricas: 

 A Subestação Elétrica é um conjunto de equipamentos industriais, 

interligados entre si, com o objetivo de controlar o fluxo de potência, modificar 

tensões e alterar a natureza da corrente elétrica, além de garantir a proteção de 

toda a infraestrutura predial. Possuem diversas classificações que podem variar de 

acordo com o nível de tensão, a relação entre os níveis de tensão de saída e de 

entrada, a função do sistema elétrico global, o tipo de instalação, o tipo construtivo 

do equipamento e a modalidade de comando. 

 Nos hospitais, e nos estabelecimentos assistenciais de saúde em geral, 

normalmente são encontradas subestações que variam de capacidade, de acordo 

com sua demanda, em baixa tensão (<1kV) e média tensão (entre 1kV e 34,5 kV) e 
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outras possuem dupla alimentação, para o caso de ocorrer algum sinistro em uma 

Subestação da Concessionária de Energia e a Unidade de Saúde tenha seu 

fornecimento interrompido, então possa ser suprida por outra Subestação de 

Distribuição de Energia da Concessionária local. 

 Os principais componentes, sendo estes equipamentos e dispositivos 

existentes nas subestações são, relê de proteção, disjuntor de média tensão, 

transformadores de potência e de corrente, seccionadores, disjuntores, para-raio e 

resistores de aterramento, sistema de exaustão. Podem possuir isolamento a ar ou 

a hexafluoreto de enxofre (SF6), sendo este último sistema de isolamento 

altamente eficiente (até 90% em relação ao isolamento a ar). 

 Os serviços de manutenção corretiva e preventiva englobam as condições 

gerais dos diversos dispositivos e componentes das subestações, e deverão ser 

consideradas também a conformidade e funcionalidades dos diversos dispositivos 

de automação e controle existentes.  

 Cabe ainda destacar, que os Quadros Gerais de Baixa Tensão, Quadros 

Parciais no interior da unidade e Quadros Elétricos de alimentação de Sistema de 

Climatização, compõem o sistema elétricos da unidade, incluído aqui os Quadros 

Elétricos de Controle de Bombas de Água Potável. Desta forma, estes também 

podem apresentar necessidades de investimentos e seguirá as orientações do 

presente documento. 

 Não menos importantes, deverão ser inspecionados e avaliados os SPDAs as 

condições e exigências de Normas Técnicas, em especial NBR 5419, e sua 

aplicabilidade nas Unidades de Saúde, visando resguardar pacientes, servidores, a 

própria edificação de descargas atmosféricas e consequentemente, salvaguardando 

outros consumidores circunvizinhos. 

 

3.2. Grupo Gerador: 

 De forma a garantir a alimentação contínua de energia elétrica nos 

Estabelecimentos Assistenciais de Saúde e o perfeito funcionamento da unidade 
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hospitalar, uma vez que estão suscetíveis à queda de energia por motivo de falha 

técnica das concessionárias, é de suma importância que estas Unidades de Saúde 

possuam grupos geradores, capazes de gerar energia elétrica por meio da 

conversão da energia mecânica obtida através de motores, sobretudo quando estas 

Unidades exercem procedimentos cirúrgicos ou quando fazem armazenamento 

industrial de medicamentos, necessitando, portanto, de contínuo mantenimento de 

ambientes refrigerados para a conservação destes produtos. 

 Os grupos geradores são equipamentos muito específicos, de modo que cada 

fabricante detém sua própria tecnologia, sendo, muitas das vezes, totalmente 

adaptada às necessidades do cliente.  Como equipamentos mecânicos, devem 

seguir as orientações de operação fornecida pelos fabricantes, devendo haver 

trabalhos de recuperação (retrofit) ou mesmo aquisição de novo, depois de feitos 

todos os estudos técnicos de demandas necessários.  

  

  

 

 De forma similar aos Sistemas Mecânicos, a infraestrutura elétrica é dividida 

em duas partes, que são os equipamentos e as distribuições elétricas. Ambas com 

definições análogas às apresentadas anteriormente. Os principais problemas em 

cada um destes elementos de infraestrutura elétrica são descritos a seguir. 

 

Geradores e Equipamentos de Subestações: 

 

 De modo análogo aos sistemas mecânicos, os equipamentos geradores e 

transformadores, mesmo com os procedimentos corretos de manutenção 

preventiva, vez ou outra, podem falhar em seus componentes. Estas falhas 

costumam ocorrer devido a fatores como sobreaquecimento, desgaste por tempo 

de operação, queima de dispositivos, vibrações, fadigas, ausência de manutenção 

preventiva, ausência de investimentos, vandalismo, entre outros. 
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Os equipamentos elétricos também tendem a sofrer processos de corrosão ao 

longo do tempo. Por este motivo, é fundamental que as inspeções sejam feitas de 

modo a assegurar a proteção de todas as partes metálicas das máquinas, fazendo 

os tratamentos das áreas corroídas e realizando os procedimentos cabíveis para a 

restituição e a proteção das partes danificadas, conforme as orientações de 

engenharia. 

 A gestora deverá assegurar que todos os componentes eletroeletrônicos que 

alimentam, controlam e comandam os equipamentos estejam funcionando 

adequadamente, dentro das expectativas de projeto e conforme as orientações dos 

fabricantes. Este funcionamento adequado se dá através de manutenções 

preventivas e corretivas, um contratado de demanda de energia adequada as 

necessidades, capacitação da equipe nos aspectos técnicos e de segurança. Esta 

ação possibilitará uma gestão adequada a operação segura da Subestação e o 

fornecimento eficiente de energia a Unidade de Saúde. 

 

3.3. Distribuição Elétrica – interligações, circuitos e quadros elétricos: 

 A distribuição elétrica corresponde aos cabos e seus alojamentos, 

interruptores, caixas de passagens e demais elementos presentes nos circuitos 

elétricos, que alimentam os diversos ambientes e equipamentos dos hospitais.  

 

 Com o passar do tempo de operação, as interligações elétricas sofrem 

processos de desgastes que alteram as configurações iniciais de operação dos 

sistemas. Quando esta ineficiência é detectada, é necessário verificar as causas do 

problema, que normalmente podem ser observadas pela fragilidade mecânica do 

material, mas também, pela baixa frequência de manutenção preventiva.  

 Assim como nos equipamentos, os elementos existentes nas interligações 

elétricas também tendem a sofrer processos de corrosão, principalmente em suas 

partes metálicas. Sendo assim, todos os pontos de corrosão devem ser tratados 
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conforme os procedimentos já expostos neste documento e seus pontos de 

conectividade elétrica precisam estar manutenidos (limpos e apertados). 

  Outro problema bastante comum são os defeitos pontuais das instalações, 

que são potenciais riscos de acidentes com eletricidade, que se apresentam com 

diversas características e por diversos motivos, conforme já mencionado 

anteriormente. Apresentando-se estas inadequações, deve-se sanar de forma 

análoga ao feito para os Sistemas Mecânicos.  

  

Modernização e Aquisição de Equipamentos Elétricos e Mecânicos 
 

 Havendo necessidade de recuperar, especificamente, algum equipamento dos 

sistemas mecânicos e da infraestrutura elétrica, tais como geradores, 

transformadores, elevadores, chillers, entre outros, é possível prever dois tipos de 

intervenções dentro da captação de verbas de investimento: a modernização ou a 

aquisição de novo equipamento.  

 Modernização: devido à idade avançada, associada a longos períodos de 

operação, os equipamentos tendem a se desgastar de tal forma que as intervenções 

de manutenção preventiva e corretiva passam a ser ineficientes, antieconômicas 

ou impossíveis – causando falhas constantes ou a parada dos equipamentos. 

Quando constatada estas circunstâncias, ou quando as necessidades de 

infraestrutura ou de adequação às normas vigentes exigirem, deverão ser previstos 

serviços de modernização destas máquinas. Todos os demais procedimentos de 

conservação deverão ser mantidos por meio de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva mensais. 

 Aquisição de Novo Equipamento: nas hipóteses em que inexista um 

determinado equipamento no hospital, ou ainda, não compensando mais as etapas 

de modernização devido à condenação completa (sucateamento), a gestora 

procederá às ações cabíveis para a aquisição de novo equipamento. 
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Instalação de novo equipamento e comissionamento de Sistemas Mecânicos e 
de Infraestrutura Elétrica 
 

Nos casos em que a gestora não possuir mão de obra própria ou materiais 

adequados para a instalação dos novos equipamentos, deverá ser prevista a 

contratação de empresa terceirizada e especializada, para a prestação de serviço 

completo, instalação e comissionamento das máquinas. Chamamos a atenção para 

a necessidade de que todo novo empreendimento contenha os documentos 

completos (projeto básico/executivo, orçamento, cronograma físico-financeiro, 

planilhas de custos EMOP, SCO, SINAP, entre outros), conforme condições impostas 

neste instrumento, relatadas mais adiante.  

 

Para estes serviços, a gestora deverá designar um responsável técnico 

competente (Engenheiro Eletricista e/ou Mecânico), devidamente reconhecido em 

conselho de classe da área em tela, devidamente autorizado para exercer as atribuições 

dos trabalhos citados neste roteiro, que reconhecerá todos os documentos solicitados 

referentes aos diagnósticos e aos levantamentos técnicos, por meio da assinatura, nome 

completo e número do registro profissional e emissão de ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) ao final das intervenções.   
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4. AMPLIAÇÃO, REFORMA E MODERNIZAÇÃO DE AMBIENTES HOSPITALARES 

 

Considerações Gerais 

 As ampliações, reformas e modernizações pedem obras limpas, rápidas e 

silenciosas, que interfiram o mínimo possível no ambiente ao redor. Essas 

intervenções precisam ser planejadas em etapas de execução, de forma a impactar 

o mínimo possível na rotina de funcionamento da Unidade. Na especificação de 

sistemas e materiais a serem empregados nas obras, deve-se privilegiar sempre 

aqueles que ofereçam maior durabilidade e confiabilidade, baixa necessidade de 

manutenção, rapidez de instalação, eventual reparo ou substituição e possibilidade 

de expansões. 

 Todas as necessidades de infraestrutura civil, de sistemas mecânicos e de 

infraestrutura elétrica deverão ser sanadas de forma localizada nos setores de 

cada hospital, salvo impedimento de ordem técnica ou econômica. A razão pela 

qual este tópico foi criado é para chamar a atenção das gestoras acerca da 

importância, e da eficácia, em se realizar estes empreendimentos divididos em 

etapas, priorizando os ambientes que necessitam de intervenções com mais 

urgência.  Assim sendo, cabe à gestora determinar, por meio de critérios técnicos, 

quais ambientes serão priorizados, avaliando a conveniência de realizar os estudos 

separadamente. Com isso o repasse de verba poderá ocorrer de forma 

programada, rateada e trazendo os benefícios para a população de forma mais 

célere, uma vez que tais serviços, devido a sua complexidade, podem demandar 

maior espaço de tempo para serem concluídos. 
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ABORDAGEM DE SOLUÇÕES – ESCOPO DE DOCUMENTOS MÍNIMOS 
PARA APROVAÇÃO TÉCNICA 
 

 Via de regra, os problemas aqui relatados devem ser solucionados por meio 

das manutenções corretivas e preventivas de rotina. Entretanto, com o passar dos 

anos de operação, este tipo de intervenção passa a ser ineficiente e antieconômica 

por conta da vida útil dos empreendimentos. Sendo este o caso, a gestora deverá 

proceder ao levantamento técnico dos documentos, no mínimo, presentes neste 

tópico. Outros poderão ser solicitados, de acordo com as singularidades de cada 

empreendimento, a fim de comprovar os pontos questionáveis tecnicamente.  

 Como condição inicial para todos os trabalhos, a gestora deverá provar a 

ineficiência e a antieconomicidade dos procedimentos rotineiros de manutenção 

preventiva e corretiva, por meio de um diagnóstico realizado por responsável 

técnico competente, devidamente reconhecido em conselho de classe da área em 

tela, autorizado para exercer as atribuições dos trabalhos específicos de cada área 

citada neste roteiro, que reconhecerá todos os documentos referentes aos 

diagnósticos, aos levantamentos técnicos, e ao empreendimento como um todo, 

por meio da assinatura, nome completo e número do registro profissional. Estes 

estudos visam à realização de obras de ampliação, reforma, modernização, bem 

como as aquisições e instalações dos equipamentos, necessários para o 

alinhamento de todas as demandas existentes em cada Unidade, visando a melhor 

razão custo/benefício.  

 Os documentos aqui apresentados estão divididos em Laudo Técnico 

Justificativo, para a comprovação técnica das necessidades de intervenção; Projeto 

Executivo, ou Projeto Básico desde que suficientemente detalhado; Memorial 

Descritivo, para a determinação precisa da solução adotada e dos quantitativos de 

materiais e serviços que serão necessários; Planilha Orçamentária, elaborada 

utilizando como base os itens existentes nos catálogos e boletins de preços dos 

órgãos oficiais da Administração Direta, sendo estas a EMOP, SCO-Rio e SINAPI, 

nesta ordem preferencial apresentada, contendo todos os itens de materiais e 
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serviços que serão necessários para a realização dos trabalhos; Cronograma Físico-

financeiro, contendo o planejamento das etapas de execução das intervenções e as 

etapas de pagamento; Termo de Referência, com todas as informações do projeto 

básico/executivo, as condições técnicas de execução dos serviços, as condições 

comerciais, os prazos e as condições de pagamento, conforme as peculiaridades de 

cada Unidade Hospitalar; e, por fim, a ampla Pesquisa de Mercado, com intuito de 

obter preços para a execução do empreendimento.  

 

A seguir, são expostos os detalhes acerca de cada uma destas etapas: 

 

A. Laudo Técnico Justificativo 

 Uma vez identificada, pela equipe técnica da gestora, a necessidade de obras, 

serviços e aquisições que impliquem captação de verbas de investimento, 

conforme alguns exemplos já citados neste documento, um estudo técnico 

detalhado deverá ser elaborado, no qual identificará, precisamente, todos os 

setores que necessitarão de intervenções de ampliação, reforma, modernização ou 

aquisição de equipamentos.  

 O laudo técnico deverá ser o mais objetivo possível, havendo necessidade de 

comprovação da situação atual e das condenações por meio de relatório 

fotográfico com imagens de todos os ângulos e com excelência em qualidade; 

descrições detalhadas acerca do estado de conservação – com parâmetros técnicos 

dos defeitos, local (ambiente, sala, referências, entre outros), áreas (m²) e demais 

informações pertinentes. É necessário o uso de desenhos técnicos, demarcando as 

áreas mencionadas, fazendo-se sempre a distinção clara do que será ampliado, do 

que será reformado, do que será modernizado e do que precisa ser adquirido. 

 Ampliação trata-se de obras novas, visando à expansão de área construída 

do empreendimento, com finalidade de aumentar a envergadura das atividades ou 

buscando suprir necessidade funcional.  

 Entende-se como reforma os serviços que contemplam as fases de 

acabamentos, por estarem muito desgastados, desde que de tais serviços sejam de 
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grande vulto. Do contrário, trata-se de demandas de manutenção. Também 

contempla os serviços mais críticos, incluindo intervenção em estruturas, entre 

outros, que são caracterizadas pela maior complexidade e pela maior 

responsabilidade técnica das intervenções.  

 A modernização tem a ver com a recuperação de equipamentos. Ou seja, 

estando o equipamento com muitas partes de alto custo agregado sem condições 

de serem aproveitadas, deverão ser previstos serviços de modernização destas 

máquinas, sempre que for mais compensatória que a compra de um novo 

equipamento, ou que, por razões técnicas, não justifique tal compra. 

 A aquisição, por sua vez, trata-se das necessidades de compra, normalmente 

de equipamentos, que não existem na Unidade ou, quando existem, já se 

encontram completamente sucateados. 

 

OBS. 1: Os defeitos e as condenações deverão ser claramente descritos 

e suficientemente detalhados, não se admitindo nenhum tipo de abreviação 

do diagnóstico por meio da utilização de expressões que apenas sugiram o 

problema, porém sem estar taxativamente descrito. A discriminação 

detalhada garantirá que não ocorra nenhuma divergência técnica com 

relação ao entendimento dos diagnósticos relatados.  

 

OBS. 2: É de extrema importância, que sempre sejam observados, como é 

recorrentemente ressaltado pela Superintendência de Serviços Gerais e 

Infraestrutura, aspectos de Segurança, Saúde no Trabalho. A equipe técnica 

envolvida deverá ser capacitada para desempenho de suas funções, sendo 

abortando pela contratada o atendimento a Equipamentos de Proteção Coletiva - 

EPC em primeiro lugar, EPI conforme NR 6, além de providenciar treinamento 

adequado a equipe em NR 10, NR 33, NR 35, respectivamente de acordo com suas 

funções laborais na unidade, entre outras quando a atividade assim o exigir. 

Também deverá cobrar estas condições de segurança a terceiros quando da 

realização de serviços contratados. 
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B. Projeto Executivo/Básico – Desenhos Técnicos 

Tendo elaborado o laudo técnico justificativo com a identificação e 

comprovação de todos os problemas de forma metódica, transparente e objetiva, a 

gestora deverá elaborar um projeto executivo ou projeto básico bem detalhado, 

com as soluções de engenharia e arquitetura que serão adotadas. Nesta etapa, as 

informações levantadas deverão ser suficientes para definir integralmente o 

escopo completo dos serviços, equipamentos e dos materiais necessários 

junto às empresas que participarão do processo de Pesquisa de Preço em 

etapa posterior. Com isso, será garantido que não ocorrerá nenhuma desavença 

técnica acerca do entendimento dos serviços e dos materiais que serão orçados 

entre as empresas, permitindo a equalização dos preços, e assegurando, também, 

que os serviços sejam realizados com nível de qualidade previamente fixado.  

 O projeto deverá conter, no mínimo, todos os desenhos técnicos – plantas 

baixas, plantas de fachada, plantas de localização, isométricos, cortes, 

detalhamentos, esquemas unifilares, diagramas, entre outros –, necessários ao 

perfeito entendimento do objeto. O Anexo I exemplifica o mencionado. 

 

C. Memorial Descritivo 

Deverá ser elaborado um Memorial Descritivo no qual será exposto o 

detalhamento dos serviços que estão sendo previstos. Nele, deverá constar toda a 

explicação da metodologia adotada, a definição dos materiais, das tecnologias 

empregadas e a memória de cálculo, contendo as informações dos parâmetros 

utilizados nos caso em que sejam necessários cálculos mais complexos para a 

definição perfeita do objeto contratual. O Anexo II apresenta um modelo, apenas 

exemplificativo, do que se espera com o Memorial Descritivo. 

 

D. Planilha de Orçamento 

Finalizadas as etapas anteriores, deverá ser realizado orçamento de todos os 

trabalhos que serão necessários para a intervenção. Este orçamento será feito com 
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base nos itens existentes nos catálogos e boletins de preços dos órgãos oficiais da 

Administração Direta, sendo estas: a EMOP, SCO-Rio e SINAPI, nesta ordem de 

preferência. Ou seja, não existindo o item do material ou serviço procurado para a 

elaboração do orçamento na referência pesquisada – por exemplo: a EMOP – 

dever-se-á pesquisar o item na referência seguinte, SCO-Rio, e posteriormente 

SINAPI.  Em último caso, não havendo o serviço em nenhuma das referências 

oficiais, deverá ser realizada uma pesquisa ampla de mercado somente do item 

necessário para a composição do orçamento total. Se for esta a necessidade, a 

gestora deverá submeter à SES/RJ o mínimo de 03 (três) propostas. Somente será 

aceito menos de três propostas nos casos em que, comprovadamente, a gestora 

enfrentar grandes dificuldades na obtenção destes preços, seja pelo baixo interesse 

das empresas, pela especificidade do objeto, ou qualquer outro motivo. Em todo 

caso, a gestora deverá comprovar que foi realizada a ampla pesquisa de mercado, 

além do declínio das empresas quando não houver o mínimo de propostas (três).  

O Anexo III exemplifica a planilha. 

 

E. Cronograma Físico-Financeiro 

Deverá ser elaborado um cronograma físico-financeiro contendo todas as 

informações referentes às etapas de execução das intervenções previstas, 

demonstrando a metodologia de gestão executiva da empreitada, e fixando os 

recursos que serão pagos ao longo de toda a vigência contratual. No Anexo IV 

segue um exemplo fictício do que seria este documento.  

 

F. Termo de Referência (TR): 

Uma vez elaborado o Projeto Executivo/Básico do empreendimento, a gestora 

deverá proceder ao Termo de Referência para contratar as obras, serviços e 

aquisições necessários à solução dos problemas de infraestrutura.  

A elaboração de um escopo de serviços bem discriminado, já com as condições 

comerciais visadas, será a garantia de que ocorrerá a equalização dos preços entre 

as fornecedoras pesquisadas, permitindo a precisa e justa comparação de ofertas. 
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Será através deste descritivo que se garantirá às empresas o orçamento dos 

materiais e serviços referentes a um mesmo descritivo técnico, e sob as mesmas 

condições comerciais. Algumas condições comerciais importantes são o prazo de 

execução, validade da proposta, tempo de entrega de materiais, impostos, 

embalagens, frete, garantias, dentre outras.  

O Projeto Executivo/Básico e o Memorial Descritivo elaborado deverão estar 

apensados, como um anexo, ao Termo de Referência, em sua integralidade, 

inclusive com planilha de orçamento e cronograma físico-financeiro, de forma a 

demonstrar os detalhes técnicos de tudo o que foi pensado.   

O Termo de Referência também deverá ser assinado pelo responsável técnico, 

assim como os demais documentos. 

 

G. Pesquisa de Mercado: 

Com base no Termo de Referência e demais documentos técnicos elaborados, a 

gestora deverá proceder à ampla Pesquisa de Mercado, consultando empresas com 

experiência nos serviços objetos das intervenções ou da aquisição.  

As empresas deverão elaborar suas propostas da mesma forma como foi 

elaborada a planilha de orçamento pela gestora. Sendo assim, uma vez conhecendo 

as informações contidas no projeto executivo/básico, a empresa deverá elaborar 

seu orçamento com base em dados oficiais da EMOP, que deverá conter todos os 

demais custos necessários para a realização completa da obra, tais como riscos, 

lucro, custos de logísticas, ferramentas, EPI’s, EPC’s, treinamentos, impostos, fretes, 

embalagens, garantias e demais. Não será admitido nenhum ônus adicional à 

Secretaria de Estado de Saúde após a celebração do contrato, devendo o 

objeto ser plenamente alcançado, conforme estabelecido em projeto e Termo 

de Referência.  

Feita a Pesquisa de Preço e estando alinhada às descrições técnicas presentes 

no TR, a gestora deverá elaborar um Mapa de Cotação com todas as propostas 

recebidas e destacando a que apresentar o menor valor global. A gestora deverá 

apresentar à SES/RJ o mínimo de 03 (três) propostas. 
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IMPORTANTE: Na fase de execução das intervenções deverá ser providenciado 

o registro técnico de forma detalhada dos procedimentos realizados, conforme já 

mencionado, por meio de desenhos técnicos (“as built”), lista de materiais 

utilizados, memorial descritivo, memórias de cálculos – com os dimensionamentos 

dos recursos empregados –, relatório fotográfico da execução, livro de obra e 

outros documentos que serão usados, futuramente, para consultas da fiscalização 

e/ou demais órgãos de controle.  
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RESUMO DA DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA: 

• Laudo Técnico, contendo descrição detalhado da situação e comprovação 

através de relatório fotográfico, devidamente assinado pelo responsável 

técnico; 

• Desenhos Técnicos de projeto executivo/básico, detalhando os locais e as 

áreas onde serão realizadas as intervenções, com legenda; 

• Memorial descritivo dos serviços a serem realizados; 

• Memória de cálculo das quantidades de serviços; 

• Planilha orçamentaria com base nos itens existentes no catálogo e boletim 

de preços do Órgão Oficial da Administração Pública do Estado – EMOP. 

Não existindo o item de material ou serviço procurado para a elaboração do 

orçamento na referência EMOP, dever-se-á pesquisar o item na referência 

SCO-Rio e SINAPI, adotando-se a de menor valor. Em último caso, não 

havendo o serviço em nenhuma das referências oficiais, deverá ser realizada 

uma pesquisa ampla para composição do orçamento. Se for esta a 

necessidade, a gestora deverá submeter à SES/RJ o mínimo de 03 (três) 

propostas comerciais de empresas do ramo para o material ou serviço 

pesquisado, sendo adotada a de menor valor; 

• Termo de Referência elaborado pela gestora, a fim de balizar a ampla 

pesquisa de mercado, consultando empresas com experiência nos serviços 

objeto das intervenções. O Termo de Referência deverá ser devidamente 

assinado pelo responsável técnico; 

• Apresentar Mapa de Cotação com todas as propostas recebidas, equalizadas, 

e destacando a que apresentar o menor valor global. A gestora deverá 

apresentar à SES/RJ o mínimo de 03 (três) propostas, que deverão conter os 

dados da empresa (CNPJ, endereço, telefones, e-mail, nome do vendedor ou 

responsável legal responsável pela proposta). Toda documentação deverá 

estar rubricada e assinada pelo responsável por sua elaboração.  

• Os documentos apresentados anteriormente tem como proposito ilustrar as 

condições mínimas para um estudo técnico, acerca dos assuntos de 
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arquitetura e engenharia. Entretanto, em determinadas ocasiões podem não 

ser suficientes. As gestoras deverão elaborar todos os documentos 

adicionais convenientes para completa comprovação, determinação e 

registro dos trabalhos que serão realizados, de acordo com as singularidades 

de cada um deles. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os documentos apresentados no item anterior têm como propósito ilustrar as 

condições mínimas para que uma habilitação técnica, acerca dos assuntos de 

arquitetura e engenharia, possa ser concedida. Entretanto, em determinadas 

ocasiões podem não ser suficientes. As gestoras deverão elaborar todos os 

documentos adicionais convenientes para a completa comprovação, determinação 

e registro dos trabalhos que serão realizados, de acordo com as singularidades de 

cada um deles.  

De igual modo, as soluções aqui apresentadas não esgotam as possibilidades do 

repasse de verbas de investimento, uma vez que o objetivo deste instrumento foi 

apenas descrever os principais problemas que infligem à infraestrutura das 

edificações hospitalares.  

A fim de melhorar o fluxo e o controle das informações técnicas, e para que seja 

possível a tomada de decisões da forma mais indicada, é importante que todas as 

Unidades tenham à disposição um gerente de Engenharia de Manutenção e um 

setor de estudos de projetos que possa planejar e projetar as obras e melhorias na 

infraestrutura.  Assim, serão garantidas as medidas mais adequadas que cada caso 

requer. 

Em tempo, ressaltamos nosso comprometimento em dar o suporte adequado às 

gestoras para a concretização destes objetivos.  
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Anexo I – Modelo de Desenhos Técnicos de Projeto Executivo/Básico; 

Anexo II – Modelo de Memorial Descritivo; 

Anexo III – Modelo de Orçamento EMOP; 

Anexo IV – Modelo de Cronograma Físico-Financeiro; 



 

 

 

 

 
 

 

 

ANEXO I 

 

MODELO DE DESENHOS TÉCNICOS DE 
PROJETO EXECUTIVO/BÁSICO 

 
EXEMPLO DA ELABORAÇÃO DE DESENHOS TÉCNICOS DE PROJETO BÁSICO COM 

TODOS OS DETALHES DO EMPREENDIMENTO. NESTE CASO, TRATA-SE DE REFORMA 
DE UTI. 
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UTI

Equipamentos

Sala de

Sanitário

Isolamento 1

Sanitário PNE

Barreira 2

Barreira 1

Isolamento 2

3,75m²

DML

LEGENDA:

Alvenaria à Demolir

Alvenaria à Construir

Div.Gesso Acartonado à Construir

Sóculo (à const.) em alv.c/h = 10cm

Sóculo

Notas:

1) Pé Direito da UTI (em geral) = 2,60m

2) Pé Direito dos sanitários e DML = 2,40m

WC 

3) As louças sanitárias, estão posicionadas

de acordo com o novo layout da UTI

P5

.03

Posto Enfermagem

Circulação UTI

DATA:

REFORMA DA UTI - AMPLIAÇÃO

DESENV.:

HOSPITAL ESTADUAL XXXXX -  XXXXX/RJ

ÁREA DA REFORMA:

162,00 m² (ACRÉSCIMO DE 7 LEITOS)

REVISÃO:

Eng. XXXXX - CREA 27.382/D 00 JUL/181/100

ESCALA:
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GIx
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1

V1
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.4
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22

2.27

3.75
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17

Tinta Acrílica Hospitalar Sherwin Willians Branca 18 ou
similar

303

PLANTA BAIXA ARQUITETURA

Sanitário

A=4,12m²

Isolamento 2

A=12,34m²

Equipamentos

Sala de

A=9,32m²

Isolamento 1

A=7,58m²

Sanitário PNE

A=3,84m²

Barreira 1

Bar.2

A=6,22m²

A=13,90m²

A=3,75m²

DML

PO Fénix Soft,Acetinado, 60x60cm - Porcelanato retificado da
Incepa ou equivalente

ESPECIFICAÇÕES

PISO

Revestimento cerâmico Glacial Snow Acet. 33x60cm da
Incepa ou similar

PAREDE

RODAPÉ

Acabamentos Internos

101

102

301

201

302

Piso em manta vinílica cor clara, tipo Tarkett , linha IQ Optima
ou similar

Rodapé curvo para manta vinílica, h = 10cm (no mesmo
padrão do piso)

Forro em gesso acartonado, com pintura acrílica
hospitalar Sherwin Willians Branca

TETO

BANCADAS

Balcão em Granito branco Dallas, bordas boleadas

401

Bancada em aço inox AISI 304, com cuba
(500x400x300mm) e espelhos em 3 laterais

Acabamentos Externos

401
102

201
302

401
102

201
302

401
102

201
302

401
101

202
303

Tinta acrílica Standard cor clara, conforme padrão
existente, marca Hidronorth ou equivalente

202 Rodapé em cerâmica, igual ao piso, cortada com h = 10cm
401

102
201

302

401
102

201
303

401
101

301

401
101

301

401
101

301

401
101

301

Pintura Epóxi esmalte, base de água, antibactericída, linha
hospitalar

A=59,94m²

UTI

A=10,78m²

Posto Enfermagem

A=30,66m²

Circulação UTI

A=1,47m²

WC Func.

401
102

201
302

401
102

201
302

1

P5
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GIx

V1
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2.80 2.80 3.10

2.
252.
40

2.
30

2.852.80

ESQUADRIAS

PORTAS

1.40 x 2.10m 04 unid
Porta tipo ABS, branca, 02 fl.
c/visores e protetção inferior

1.20 x 2.10m

QUADRO DE LEGENDA

0.80 x 2.10m

VISOR EM ALU EM ALUMÍNIO ANOD. BRANCO

0.80 x 1.10m HP=1.00m

DimensãoSimb. Tipo Quant.

Porta prancheta, com tratamento antifungo e anticupim,
revestida com pintura esmalte sintético acetinado, na cor marfim,
aduelas e alisares, seguem o mesmo padrão de pintura.

Especificação

Acrílico transp., 4mm 01 unid

1.20 x 1.00m HP=1.00m

02 unid

06 unid

01 unid

01 unid

LAYOUT 

12,34m²

Equipamentos

Sala de

4,12m²

Sanitário

9,32m²

Isolamento 1

7,58m²

Sanitário PNE

3,84m²

Barreira 2

6,22m²

Barreira 1

13,90m²

Isolamento 2

3,75m²

DML

1,47m²

WC Func.

Proteção bate maca, protetor para parede em PVC,
cor marfim, marca Tecnoperfil, modelo TEC 198 ou
equivalente

Porta Prancheta, abrir, 01 fl.

Porta tipo ABS, branca, 02 fl.
c/visores e protetção inferior

0.70 x 2.10m

0.60 x 2.10m

Porta Prancheta, abrir, 01 fl.

Porta Prancheta, abrir, 01 fl.

Acrílico transp., 4mm

Proteção de Paredes e Portas

Protetor vinílico p/portas de 2 fls, na altura padrão do
bate macas e juntos ao piso, marfim, Tecnoperfil, ref.:
TEC 200 ou equivalente (frente e verso)
Protetor de canto/aduela de PVC auto adesivo, h =
100cm, Tecnoperfil, ref.: TEC 029 ou equivalente, cor
marfim

Cortina Hospitalar em vinil (pvc), acab. liso e sem
textura, cor clara

59,94m²

UTI

10,78m²

Posto Enfermagem

A=30,66m²

Circulação UTI

*

*

* /  PNE

41 m

07 jogos

25 unid

05 leitos

01 unid
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P3P1

P1P1

Isolamento 2

LUMINÁRIAS E PONTOS DE INST.ELÉTRICAS

QUADRO DE LEGENDA

PLANTA BAIXA - ILUMINAÇÃO

12,34m²

Equipamentos

Sala de

4,12m²

Sanit.

9,32m²

Isolamento 1

7,58m²

Sanitário PNE

3,84m²

Bar. 2

6,22m²

Barreira 1

13,90m²

DML

3,75m²

Tipo

a

Simb.

Luminária Led de embutir, eletrostática branca,
difusor acrílico transl. p/2 lamp. LED T8

Quant.

10 unid

Luminária existente

20 unid

Luminária Led de embutir, eletrostática branca, ,
dimerizável, com iliminância hor. de 150 a 300 lux

a

b

 Interruptor comum (1 comando)

b

b

b

 Interruptor dimerizável + Interruptor comum

 Interruptor dimerizável (1 comando)

b

bb

bb
2 unid

12 unid

7 unid

a
b

a
b

a

a

a

a
a a

a
a

a

a

a

a

Painel modular para leitos de UTI, configuração: 7 unid
08 (oito) tomadas elétricas de 127V/20A

02 (duas) tomadas elétricas de 220V/20A

01 (um) ponto de lógica RJ 45 Cat 5E

01 (uma) iluminação direta em LED 150mm

01 (um) interruptor

59,94m²

UTI

10,78m²

Posto Enfermagem

30,66m²

Circulação UTI

Luminária Led de embutir, eletrostática branca,
Spot LED,  pot. 60W 7 unid

1,47m²

WC Func.

Nota: Prever a instalação de 05 luminárias de emergência , para
rota de fuga
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TOMADAS

QUADRO DE LEGENDA

PLANTA BAIXA - TOMADA

12,34m²

Equipamentos

Sala de

4,12m²

Sanit.

9,32m²

Isolamento 1

7,58m²

Sanitário PNE

3,84m²

Bar. 2

6,22m²

Barreira 1

13,90m²

Isolamento 2

3,75m²

Tipo

DML

Conjunto de tomada 20A, com uma tomada
vermelha (220V) e duas tomadas brancas (110V)

Quant.Simb.

10 unid

Tomada  2P+T 10A a 2,20m do piso

07 conj.

01 unid

Painel modular para leitos de UTI, configuração: 7 unid
08 (oito) tomadas elétricas de 127V/20A

02 (duas) tomadas elétricas de 220V/20A

01 (um) ponto de lógica RJ 45 Cat 5E

01 (uma) iluminação direta em LED 150mm

01 (um) interruptor
59,94m²

UTI

10,78m²

Posto Enfermagem

30,66m²

Circulação UTI

19 unid

1,47m²

WC Func.

Tomada hexagonal (NBR 14136) - 2P+T 10A a 1,20m
do piso

Tomada hexagonal (NBR 14136) - 2P+T 20A a  0,30m
do piso

Tomada hexagonal (NBR 14136) - 2P+T 20A a  2,20m
do piso

Conjunto de tomada 20A, uma tomada hexagonal
(NBR 14136) - 2P+T 20A a  2,20m  e a outra a 0.30 do
piso

03 conj.

Conjunto de tomada 2P+T, com duas  tomadas
brancas (110V) e uma (110V) 20A 02 conj.

05 unid
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GASES MEDICINAIS

QUADRO DE LEGENDA

PLANTA BAIXA - GASES MEDICINAIS

12,34m²

Equipamentos

Sala de

4,12m²

Sanit.

9,32m²

Isolamento 1

1,47m²

7,58m²

Sanitário PNE

3,84m²

Bar. 2

6,22m²

Barreira 1

13,90m²

Isolamento 2

3,75m²

Tipo

DML

Quant.Simb.

59,94m²

UTI

10,78m²

Posto Enfermagem

30,66m²

Circulação UTI

WC Func.

SB

SB
1

SB
2

SB
3

SB
4

Painel modular para leitos de UTI, configuração: 7 unid

02 (dois) pontos de oxigênio

02 (dois) pontos de ar comprimido

01 (um) ponto vácuo
08 (oito) tomadas elétricas de 127V/20A

02 (duas) tomadas elétricas de 220V/20A

01 (um) ponto de lógica RJ 45 Cat 5E

01 (uma) iluminação direta em LED 150mm

01 (um) interruptor

Grupo de válvulas de bloqueio com 5 válvulas (02
oxigênio, 02 ar comprimido e 01 de vácuo, 1/2" de
diâmetro e tubulações necessárias para a
instalação

4 linhas
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ANEXO II 
 

MODELO DE MEMORIAL DESCRITIVO 
 
EXEMPLO DE ELABORAÇÃO DE MEMORIAL DESCRITIVO, QUE DESCREVE OS 

MATERIAIS E SERVIÇOS QUE SERÃO NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO. 
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1. OBJETO 

Constitui objeto do presente convite, a seleção de empresa de engenharia, para execução 

das obras de Reforma da UTI, com ampliação de 7 leitos, área total 162m², do Hospital Estadual 

XXXXX em XXXXX/RJ, em regime de empreitada por preço global com fornecimento de materiais, 

mão-de-obra inclusive encargos sociais, transportes, alimentação, ferramental, equipamentos, 

administração, tributos e seguros, e demais necessidades para a execução dos serviços ora licitados.  

Objetiva ainda, especificar as obras de engenharia para a presente reforma, buscando 

delimitar prazos, recomendar ou exigir metodologias de execução, especificar materiais e serviços 

necessários, orientando para a melhor determinação do escopo a ser contratado.    

2. TERMINOLOGIAS E DEFINIÇÕES  

Neste, MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO BÁSICO, ou em quaisquer outros 

documentos relacionados com os serviços solicitados, os termos ou expressões têm os seguintes 

significados e/ou interpretações: 

▪ HOSPITAL ESTADUAL XXXX: HEXXXX 

▪ PARTICIPANTE: Empresa de Engenharia, convidada a apresentar proposta; 

▪ CONTRATANTE: Órgão de Direito Público, responsável pelo Contrato; 

▪ CONTRATO: Documento, subscrito por quem de Direito e a Contratada, que define 

as obrigações de ambas com relação à execução dos serviços; 

▪ CONTRATADA: Empresa participante selecionada e contratada por quem de Direito, 

para execução dos serviços; 

▪ FISCALIZAÇÃO: Equipe designada pelo CONTRATANTE atuando sob a autoridade 

de um Coordenador, indicada para exercer em sua representação a fiscalização do 

contrato; 

▪ ESPECIFICAÇÃO GERAL E TÉCNICA: Tipo de norma destinada a fixar as 

características dos serviços, condições ou requisitos exigíveis para execução dos 

mesmos. Conterá a definição dos serviços, descrição dos serviços e norma de 

medição e pagamento; 

▪ PLANILHA DE QUANTITATIVO DE SERVIÇOS: Planilha de relação e quantificação 

dos serviços a serem executados na obra, referência para proposta; 

▪ DOCUMENTOS DE CONTRATO: Conjunto de todos os documentos que definem e 

regulam a execução das obras, compreendendo a carta convite, o projeto básico, a 

especificação geral e técnica, a planilha de quantitativo de serviços, proposta da 

executante, cronograma e demais documentos complementares que se façam 
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necessários à execução das obras. Planilha de relação e quantificação dos serviços a 

serem executados na obra, referência para proposta; 

3. GENERALIDADES 

As especificações a seguir têm como objetivo estabelecer as normas e preceitos que devem 

ser obedecidos pela Contratada nos trabalhos de engenharia referente às obras, cujos custos deverão 

estar incluídos na proposta comercial. 

O Participante deverá fazer visita ao HEXXXX, para conhecer todas as condições e 

dificuldades para a execução da reforma, bem como a verificação das medidas e serviços constantes 

dos [ANEXOS], não cabendo, portanto, qualquer reivindicação posterior. 

O Participante deverá considerar em sua proposta a limpeza e descarte de eventuais 

entulhos, não sendo permitido o depósito de entulho fora da área onde estarão sendo feitas as obras 

de reforma. 

O Participante deverá solicitar a Fiscalização um local para que seja colocada a caçamba de 

entulho, devendo acordar com a Fiscalização e Coordenação Administrativa da unidade, os períodos 

para tal retirada. 

O Participante deverá considerar em sua proposta a sinalização (cones, fitas zebradas, etc.) 

para que não haja interferência nem transito de pacientes e visitantes, na área onde houver serviços. 

O Contratado receberá do Patrimônio as chaves que trancam as portas da área onde estarão 

sendo feitas as obras. Assim, o Contratado ficará responsável por trancar as portas e controlar o 

acesso interno. Lembre-se que a Fiscalização somente receberá as chaves das portas, no momento de 

entrega da obra. 

Caso um serviço esteja especificado em qualquer documento técnico e omisso em outro, o 

mesmo considera-se devidamente especificado e na divergência entre tais documentos técnicos 

(projetos gráficos, especificações e planilha de quantidades e preços) prevalecerá a seguinte ordem: 

planilha de quantidades e preços unitários, projeto básico e especificações do projeto básico, e ainda, 

os serviços que o Participante, entender que não estão relacionados em planilha, deverão ser, listados 

no item OMISSOS, sendo acrescido à mesma. 

A seguir, escopo descritivo da obra. 

4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 ADMINISTRAÇÃO: 

A administração compreende todos os serviços a serem executados junto à área a ser 

reformada, com a finalidade de garantir condições adequadas de trabalho, segurança e higiene a todos 
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os elementos envolvidos direta ou indiretamente na execução da obra, além dos equipamentos e 

elementos necessários à sua execução e identificação. 

Reiterando que este item consiste ainda em manter o canteiro limpo antes e depois da 

execução dos serviços e isolá-lo de forma competente durante o desenvolvimento do trabalho. 

Também serão consideradas, neste item, questões de segurança do trabalho e documentação junto ao 

CREA e demais órgãos competentes. 

Energia elétrica e água potável serão cedidos pelo HEXXXX ao Contratado, sem custo 

adicional, para execução dos serviços. 

A limpeza final, para entrega da obra, também está inclusa neste item. 

4.2 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS: 

As obras consistem em reformar parte da UTI, do HEXXXX, área essa inserida dentro da UTI, 

que encontra-se em pleno funcionamento, sendo assim o participante também deverá considerar como 

escopo a construção de tapumes provisórios, nos locais necessários para viabilizar alguns dos serviços 

da reforma, realizando a limpeza constante destes locais de interligação e interferência. 

O local a ser reformado atualmente está sendo usado como depósito. Os materiais e 

mobiliários ali existentes devem ser transportados pelo Contratado para local a ser determinado pela 

Fiscalização, dentro das dependências do HEXXXX. 

O projeto básico, no [ANEXO 1], orienta o Participante, quanto as demolições de alvenaria, 

divisórias de gesso acartonado, tapumes e retiradas de portas, mas é necessária a realização de visita 

técnica para avaliar e precificar as remoções de instalações elétricas, hidrossanitárias, gases 

medicinais, conforme necessários à adequação do novo layout, sendo de responsabilidade do 

Contratado o descarte, em local apropriado e fora das dependências do HEXXXX, do entulho 

proveniente das demolições e retiradas. 

Os dutos de ar condicionado existentes no local não serão utilizados, sendo necessária 

avaliação, in loco, para remoção apenas do que interferir com a obra em questão. 
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Foto 1 – Ilustração do uso atual – Mobiliário e instalações, a retirar 
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Foto 2 – Ilustração do uso atual, alvenarias com altura de 1m, a serem adequadas ao novo layout 

4.3 PISO: 

Para os pisos onde será instalada a manta vinílica, deverá ser retirada camada de no mínimo 

3cm do contrapiso existente. Essa camada deverá ser recomposta com nata de cimento, com traço 

mínimo de 1:2,5, nivelada, alisada e polida antes da aplicação da manta vinílica. Após a colocação, 

deverá haver a solda das juntas de manta vinílica, sendo que para fins de medição só será considerada 

concluída a tarefa, após todas as juntas estarem soldadas.  

Para os pisos cerâmicos, a condição do contrapiso deverá ser avaliada, sendo removido, 

apenas, nos locais danificados ou “ocos”, com recomposição em argamassa de cimento e areia traço 

1:3, nivelada. 

Será utilizado revestimento de piso em manta vinílica, Linha IQ Optima, cor clara da Tarkett 

ou equivalente, nos locais determinados no projeto básico [ANEXO 2], o rodapé seguirá a mesma 

especificação do piso. 

Os rodapés, nos locais que recebem manta vinílica, devem obrigatoriamente estar de acordo 

com o Art. 100 da RDC-50:2002. Deverão ser executados cantos arredondados e com altura de pelo 

menos 10cm, não sendo admitido arestas em nenhum dos planos de ligação entre a parede e o piso. 
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Será utilizado piso cerâmico PO Fenix Soft Acetinado 60x60cm porcelanato retificado da 

Incepa ou similar, nos locais determinados no projeto [ANEXO 2], onde necessário, o rodapé seguirá a 

mesma especificação do piso, assentes com argamassa para porcelanato, uso interno. 

Será colocado soleira em granito, cor branco Dallas, ou equivalente, nos vãos de portas de 

banheiros, DML, sala de equipamentos, portas da barreira 1 e porta de interligação (UTI existente com 

o acréscimo).  

O piso de todas as áreas molhadas, deverão ter caimento para o ralo. O caimento deverá ser 

de no mínimo 2%. 

4.4 PAREDE: 

O projeto básico, [ANEXO 1], caracteriza os tipos de vedações e locais onde serão 

executados. 

Serão executado fechamentos com divisórias Drywall em placas de gesso acartonado 

acústicas, parafusadas em uma estrutura metálica leve (perfis estruturais com 70mm de espessura) 

com lã de rocha ou de vidro no seu interior (constituindo um sistema isolante termo-acústico), para os 

locais determinados no [ANEXO 1], 

Os fechamentos de vãos de esquadrias (portas e visor), necessárias à adequação do layout, 

serão executados em alvenaria de bloco cerâmico furado, nas dimensões de 10x20x20cm, com juntas 

de 12mm e espessura final bruta igual a 10cm, a serem chapiscadas com argamassa de cimento e 

areia no traço 1:3, com espessura de , aproximadamente 0,5cm (cinco milímetros), recebendo ainda, 

uma camada de emboço paulista (massa única) no traço 1:6 de cimento e areia, na espessura 

adequada ao perfeito nivelamento, do novo revestimento com o existente, sendo a espessura mínima 

de 2,5cm. 

Deverá ser prevista a execução de vergas, em concreto armado, para as novas portas, 

madeira e ABS. 

Nos locais determinados no [ANEXO 2], será utilizado o revestimento cerâmico Glacial Snow 

Acetinado 33x60cm, Incepa ou equivalente, assentes com argamassa industrial ACI. 

Será colocado peitoril em granito, cor branco Dallas, ou equivalente, nos vãos de visores.  

Antes do início efetivo da pintura interna, as paredes deverão ser lixadas, retirando pelo 

menos uma camada de 5 milímetros de espessura. Onde existirem imperfeições que exijam a retirada 

de camada mais profunda, a remoção poderá ser somente no local e nas suas imediações, sendo 

assim, a superfície a ser pintada deverá estar perfeitamente plana e isenta de defeitos. 

Deverão ser dadas tantas demãos (no mínimo duas) quantas necessárias ao perfeito 

recobrimento da tinta, sem que apareçam manchas de tonalidades diferentes. A segunda demão só 

poderá ser aplicada quando a anterior estiver inteiramente seca (observar as recomendações do 

fabricante). 
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Nos locais determinados, no [ANEXO 2], será utilizado pintura de paredes, com Tinta Epóxi 

Esmalte a Base de Água, antibactericida, linha hospitalar. 

Nas demais paredes, executar pintura com tinta acrílica, linha hospitalar (paredes e tetos) cor 

branca, da Sherwin Willians ou equivalente, conforme [ANEXO 2]. 

O Participante também deverá considerar, como escopo, a execução de pintura acrílica base 

látex, cor conforme padrão existente, para pintar aproximadamente 50m² de parede na área externa ao 

pátio do estacionamento, onde no novo layout é o Isolamento 2, tendo acorrido o fechamento de uma 

porta. 

4.5 FORRO: 

Será instalado forro de gesso liso Acartonado, com aplicação de 2 (duas) demãos de tinta 

acrílica, linha hospitalar (paredes e tetos) cor branca, da  Sherwin Willians ou equivalente, conforme  

[ANEXO 2]. 

4.6 INSTALAÇÃO ELÉTRICA: 

No projeto básico, [ANEXO 4], apresenta informações para execução dos sistema de 

iluminação. Basicamente, a iluminação divide-se em dois tipos: no primeiro, luminárias de luz branca 

para iluminação geral, incluindo eletrodutos, cabeamento, interruptores e disjuntores. O Participante 

deverá orçar todo o cabeamento para a instalação completa dos sistemas e garantir o seu bom 

funcionamento, e ainda deverá, o Participante, prever a execução de projeto executivo, a ser entregue 

ao HEXXXX. 

As instalações de iluminação e tomadas deverão obedecer, além das boas práticas em 

eletricidade, as recomendações existentes na NBR-5410. 

Toda a distribuição irá compartilhar a mesma infraestrutura de eletrocalhas com as tomadas, 

havendo separação apenas nos eletrodutos que alimentam os pontos de consumo. 

Os circuitos de iluminação serão independentes dos circuitos de tomadas sendo ainda 

individualizado por leito. 

Todas as tomadas e plugues de tomadas, a serem instaladas, devem seguir o novo padrão 

brasileiro de tomadas, estabelecida pela NBR-14136. 

As instalações são prioritariamente embutidas, quer sejam em parede ou em forro no teto. 

A iluminação, deverá seguir o layout apresentado no [ANEXO 4], devendo ainda, obedecer ao 

recomendado pela NBR-5413, no que tange à iluminância média dos cômodos 

Todas as luminárias deverão ser aterradas no cabo de aterramento que passa pelo seu 

eletroduto de alimentação. 

Os pontos de tomadas, deverão seguir o disposto no [ANEXO 5]. 
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Todos os eletrodutos embutidos em pisos e/ou paredes poderão ser de PVC flexível, não 

sendo permitida a utilização de “mangueiras”, e sim de produtos identificados como eletrodutos não 

propagantes de fogo. 

O QDC - Quadro de Distribuição de Circuitos deverá ser interligado ao quadro geral de 

alimentação da unidade. O participante também deverá orçar o cabeamento para essa interligação. 

  Todos os quadros elétricos de iluminação e tomadas (QDC´s – Quadro de Distribuição de 

Circuitos) deverão possuir barras separadas de terra e neutro (tantas barras de neutro quanto o 

número de interruptores diferenciais-residuais instalados no interior dos quadros), dispositivos 

protetores contra surtos (DPS). 

A maior parte da distribuição de iluminação e tomadas se dará pelo entreforro, podendo ser 

adaptados os pontos existentes nas paredes, sendo reposicionados de acordo com as novas posições 

de leito e configurações.  

Prever a instalação de 05 (cinco) luminárias de Emergência Led 350 Lumens com 2 Faróis – 

Bivolt, para sistema de iluminação de emergência. 

Toda tomada designada para trabalhar em 220V deverá receber marcação indelével de sua 

tensão no espelho da própria tomada. 

A porta ABS, da barreira 1 com a UTI, receberá equipamento para controle de acesso a 

ambientes, tipo Argos da Henry, e campainha sonora, sendo que estes equipamentos fazem parte do 

escopo do Contratado. 

Para placas (cor branca), interruptores e tomadas, variadores de luminosidade e campainha, 

será usado a linha Pial\Nereya da Legrand, ou linha THESI UP.   

O Participante deverá prever a execução de infraestrutura, para cabeamento e pontos, a 

serem executados e finalizados pelo HEXXXX, compreendendo a interligação do posto de enfermagem 

aos leitos (inclusive quartos de isolamento), com tubulação “seca”, para as instalações de lógica (voz e 

dados) e monitoramento. 

Ressaltando ainda, que o Contratado deverá recompor eventuais danos causados em outros 

locais para execução das interligações. 

4.7 INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS: 

Todos os componentes a serem utilizados nas instalações deverão obedecer às prescrições 

das normas da ABNT, estando em conformidade com as normas, abaixo destacadas, e os materiais 

deverão ser comprovadamente de primeira qualidade:  

▪ ABNT NBR 5626/2020 - Instalação Predial de Água Fria.   

▪ ABNT NBR 8160/99 - Sistemas Prediais de Esgoto Sanitário - Projeto e 

Execução. 

▪ ABNT NBR 10844/89 - Instalações Prediais de Águas Pluviais. 
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As instalações de água fria deverão ser executadas, obedecendo ao posicionamento das 

louças e metais, constantes no [ANEXO 2], ou seja os banheiros terão seus pontos remanejados, 

inclusive os tubos de ventilação, devendo ainda ser instalados nos pisos dos banheiros ralos secos, na 

parte externa aos chuveiros, também serão criados novos pontos, agua potável e esgoto sanitário 

secundário, para 2 (duas) cubas em aço inox e 4 (quatro) lavatórios no salão da UTI.  

Deverá ser previsto a instalação de duchas higiênicas nos banheiros do isolamento. 

O abastecimento de água potável, e as redes coletora horizontais de esgoto, serão 

interligados aos pontos e caixas de inspeção, existentes no local, ressaltando ainda, que o Contratado 

deverá recompor eventuais danos causados em outros locais para execução das interligações. 

O Participante deverá prever a execução de projeto executivo, a ser entregue ao HEXXXX. 

As especificações para louças, metais e acessórios, seguem listadas abaixo: 

▪ Deverão ser instaladas barras de apoio horizontal/vertical, no sanitário PNE do isolamento 2 

(para vasos, lavatórios e chuveiros) as barras e suas quantidades deverão estar de acordo com 

as exigências da NBR-9050:2020, item 7, da ABNT. 

▪ Vaso sanitário convencional, branco, linha Azálea, código 91303, marca Celite ou equivalente, 

com caixa acoplada; 

▪ Vaso sanitário para pessoas com necessidade específicas, em louça branco, Cód. 31359,  

Linha Acesso, marca Celite ou equivalente, com caixa acoplada, conforme NBR-9050:2020, 

item 7.7.2.3.3, para o sanitário PNE do isolamento 2; 

▪ Lavatório com coluna Suspensa life, linha Acesso, marca Celite ou equivalente, sendo a 

Coluna Suspensa: Código 62202 e o Lavatório: Código 98001, a ser instalado no sanitário 

PNE, sendo que este, seguirá as normas da NBR-9050:2020, item 7.8.1; 

▪ Lavatório Suspenso Nexo com coluna, referência 327432000 marca Roca ou equivalente, a ser 

instalado na circulação da UTI; 

▪ Lavatório de canto suspenso, código L76 marca Deca ou equivalente, a ser instalado nos 

sanitário de funcionários, barreira 2 e sanitário do isolamento 1; 

▪ Tanque M, código 51260 com coluna 51203, cor branco, marca Celite ou equivalente, a ser 

instalado na instalado no DML; 

▪ Torneira para lavatório de mesa Pressmatic Benefit– cód. 00446106, Docol ou equivalente, 

para lavatório do sanitário PNE atendendo, também, os requisitos da NBR 13713 da ABNT; 

▪ Torneira para lavatório de mesa Pressmatic Alfa, marca Docol ou equivalente, para lavatórios 

em geral; 

▪ Torneira para Uso Especial de Mesa Bica Móvel; Mecanismo de Vedação Cerâmico-1/4 de 

volta; Linha Fit Special; referência 1167 C53; Padrão Lorenzetti ou equivalente, a ser instalado 

na instalado para a cuba inox da bancada. 

▪ Torneira de parede com arejador, linha Izy, cromado 1159 C37, marca Deca ou equivalente, a 

ser instalada no para tanque; 



  

  

    

 

fl. 10 

 

▪ Ducha Higiênica Com Registro Smart 1984 C71, cód. 1984.C71.ACT – Deca ou equivalente, a 

ser instalada nos sanitários dos isolamentos; 

▪ Ducha Maxi Banho Ultra 5500W com 3 Temperaturas, marca Lorenzetti ou similar, a ser 

instalada nos sanitários dos isolamentos;  

▪ Assento universal pp, cód. 90981, cor branco, FAB. Celite ou equivalente, para os vasos 

sanitários; 

▪ Cabide cromado tipo gancho, linha Single, 158206, Docol ou equivalente, sendo 01(um) para 

cada lavatório dos sanitários e 01(um) para cada chuveiro; 

▪ Banco Articulado para Banho em Inox 45x70cm NBR 9050 Proflux 53.003, marca Solucenter 

ou equivalente, para box de chuveiro PNE; 

▪ Dispenser para papel higiênico rolão, 30175768 em plástico ABS, cor branca - Lalekla ou 

equivalente, 01 (um) acompanhando cada vaso sanitário; 

▪ Saboneteira sistema spray, 30152702, em plástico ABS, cor branca - Lalekla ou equivalente, 

uma acompanhando cada lavatório e uma também para pia do posto de enfermagem; 

▪ Dispenser para toalha de papel interfolhada, 30180225, Lalekla ou equivalente, um 

acompanhando cada lavatório e um também para pia do posto de enfermagem; 

▪ Espelho cristal 60x100cm, e=5mm, lapidado, instalado conforme projeto, fixado com 10% de 

inclinação na parte superior, padrão Blindex ou equivalente, sendo 01 (um) para cada sanitário; 

Nota: A instalações do acessórios, para os sanitários PNE, devem seguir as 

instruções    normativas da  NBR-9050:2020, item 7.11 

▪ Válvula para tanque cromada, 1 ¼” , código 1606, Fabricante Darliflex ou equivalente. 

▪ Válvula para cuba em aço inox 4 ½, cromada, código 1623, Fabricante Darliflex ou equivalente. 

▪ Válvula para lavatório, código 1601 – Fabricante Fabrimar ou equivalente. 

▪ Sifão copo regulável, código 1680 – Fabricante Sigma ou equivalente, para lavatórios e cubas 

em aço inox; 

4.8 SISTEMA DE CLIMATIZAÇÃO: 

O projeto básico de climatização, aqui descrito, foi elaborado a partir da premissa de que os 

equipamentos serão independentes, do sistema existente, e dimensionados para atender cada área 

específica, onde serão instalados equipamentos do tipo Split, atendendo aos termos da NBR 7256 e 

em alguns locais, deverá ter, obrigatoriamente, rede de dutos de insuflamento e de ar exterior para 

renovação e filtros, segue abaixo, descrição do sistema e equipamentos, para o atendimento, 

ressaltando que o Participante deverá prever a execução de projeto executivo, a ser entregue ao 

HEXXXX. 

Descrição do Sistema: Com ar dutado, com filtragem G3+F7, na UTI e isolamentos e Split 

ambiente nas demais salas, compreendendo: 
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• Split ambiente 9.000 BTU´s para 02 salas; 

• Split ambiente 12.000 BTU´s para 01 sala; 

• Ar dutado, com filtragem G3+F7, para UTI e isolamentos; 

• Exaustão dos isolamentos e dos ambientes confinados; 

• Quadros elétricos em compatibilidade com a carga instalada; 

• Drenos de PVC. 

4.9 INSTALAÇÃO DE GASES MEDICINAIS: 

Todos os componentes a serem utilizados nas instalações, deverão obedecer às prescrições 

das normas NBR 13730, NBR 13164 e NBR 11906 da ABNT. 

Deverão ser instaladas novas tubulações para que se ajustem as posições de leitos, 

determinadas no [ANEXO 6], interligadas aos ramais principais. Deverá ser previsto um bloqueio para 

cada linha de cada bloco de leitos de cada gás medicinal. Os isolamentos deverão ter bloqueio de 

gases individual. Os SB´s (Sistemas de Bloqueios) representam 5 válvulas de bloqueio (02 oxigênio / 

01 vácuo / 02 ar comprimido) para cada conjunto de leitos. Deverão ser instalados 4 conjuntos de 

bloqueios independentes, localizados de acordo com o [ANEXO 6]. Deverão ser feitas todas as 

alterações de tubulações para que haja o eficiente funcionamento dos sistemas. Cada isolamento 

deverá ter um sistema de bloqueio independente. As tubulações deverão ser pintadas de acordo com o 

padrão de cores existente. 
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Foto 3 – Ilustração da tubulação de gases existente 

Deverá ser fornecido e instalado, pelo Contratado, painel modular para leito de UTI, fabricado 

em perfil de alumínio extrusado, moldura com lateral ABS atóxico e pintura eletrostática branca, a 

fabricação do material deverá seguir a norma NR 11906, segue abaixo ilustração, de simples 

referência, o painel deverá seguir a Linha Beta da Morriya, ou similar, com a configuração descrita 

abaixo:  

• 02 (dois) pontos de consumo oxigênio; 

• 02 (dois) pontos de consumo ar comprimido; 

• 01 (um) ponto de consumo vácuo; 

• 08 (oito) tomadas elétricas 127V/20A; 

• 02 (duas) tomadas elétricas 220V/20A; 

• 01 (um) ponto de lógica RJ45 Cat 5E; 

• 01 (uma) luz direta LED 150mm; 

• 01 (um) interruptor; 

 

 

Imagem Ilustrativa, para referência 

4.10 ESQUADRIA: 

Conforme, tamanhos e localização constantes no [ANEXO 2], serão instaladas portas 

de madeira e ABS, cujas especificações técnicas encontram-se detalhadas abaixo. 

Portas com dimensões de 60/70/80x210cm, serão tipo prancheta, com marco e alizar 

(larg.=7cm), em madeira Angelim ou equivalente, lixados e pintados com tinta esmalte 

sintético acetinado, cor marfim, sendo a folha da porta no mesmo padrão. 

Dobradiças 3”x2½”, código DO-0204002 – 3 ½” x 3, Fabricante IMAB – Indústria 

Metalúrgica Ltda ou equivalente, acabamento em latão cromado acetinado, sendo 3 por 

portas de 1(uma) folha. 
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Fechadura com maçaneta tipo “alavanca”, acabamento cromado, Padrão La Fonte 

ou equivalente. 

Para a porta dos sanitários P.N.E. do isolamento 2, deverá ser seguido o 

especificado abaixo: 

▪ Porta com dimensões 80x210cm, tipo prancheta com marco e alizar (larg.=7 

cm), em madeira tipo Angelim, lixados e pintados com 2 demãos de  tinta 

esmalte sintético acetinado, cor marfim, sendo a folha da porta no mesmo 

padrão.  

▪ Barrado em chapa de proteção inferior, h= 40 cm de altura em chapa de inox 

escovado, colado nos dois lados da porta. 

▪ Dobradiças 3”x2½”, código DO-0204002 – 3 ½” x 3, Fabricante IMAB – 

Indústria Metalúrgica Ltda ou equivalente, acabamento em latão cromado 

acetinado 

▪ Fechadura com maçaneta tipo “alavanca”, acabamento cromado, Padrão La 

Fonte ou equivalente. 

▪ Puxador para porta em aço inoxidável escovado, diâmetro externo de 33 mm, 

comprimento de 45 cm, instalado a 90 cm do piso acabado, soldada em 

chapa de aço e=3 mm, diâmetro 75 mm, fixação com parafusos auto-

atarrachantes em aço inoxidável para madeira, no sentido perpendicular da 

extensão da barra. 

 

  

As portas dos acessos a UTI, barreira 1 e isolamentos, serão fabricadas em chapa 

rígida de ABS, texturizado de alto impacto, de 12mm de espessura, fechamento automático 

por gravidade, visor em policarbonato (transparente) de 3mm de espessura, suporte de 

fixação inferior em plástico UHMW e superior em aço inox 304, deverá ser instalado bate 

maca em alumínio, porta tipo DR300 da Imperiaço, ou equivalente. 
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Nas portas acima, deverão ser instalados puxador 150mm da Zamac cromado 

acetinado, em alça, bordas arredondadas, Classic União Mundial ou similar. 

A porta, da barreira 1 com a UTI, receberá equipamento para controle de acesso a 

ambientes, tipo Argos da Henry, este equipamento faz parte do escopo do Contratado. 

Também são solicitados, ajustes nas bandeiras de janelas existentes, deverão ser 

recuperada as básculas, verificado seu funcionamento, substituídos vidros (se necessário), 

trocados puxadores e fechos danificados, feita limpeza e aplicado película para proteção 

solar. 

4.11 PROTETOR DE PAREDE E ESQUADRIA: 

Serão instalados protetores de paredes, arestas e alizares, conforme [ANEXO 3], e 

especificações abaixo. 

Deverá ser instalado bate-macas em PVC, cor marfim, marca Tecnoperfil TEC 198 

(conjunto completo, com terminais e curvas), no locais determinados [ANEXO 3], inclusive 

atrás do leitos (comprimento de 1,20m por cabeceira de leito). 

Deverá ser instalado cantoneira em PVC rígida, abas iguais Tecnoperfil TEC 029 cor 

marfim, para proteção de alisares e arestas, com altura da cantoneira, de 1m. 

4.12 BANCADAS: 

Fornecimento e instalação de balcões em granito branco Dallas, espessura de 3cm, 

bordas boleadas, conforme determinado no [ANEXO 2]. 

Fornecimento e instalação de bancada e cuba em aço inox 304, cuba medindo 

(400x500x250)mm, para posto de enfermagem conforme determinado no [ANEXO 2]. 
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4.13 CORTINAS HOSPITALARES: 

Fornecimento e instalação de cortinas hospitalares, em PVC antimicrobiano com tela 

superior triplamente reforçada mais viés de PVC, instalada com trilho de alumínio branco e 

acessórios de fixação, conforme determinado no [ANEXO 3]. 

4.14 MARCENARIA: 

O posto de enfermagem está localizado e delimitado no [ANEXO 3], sendo fornecido 

pelo Contratado, os móveis, localizados sob e sobre a bancada de pia, e sob os balcões 

laterais sendo confeccionado em madeira tipo MDF e revestidos de fórmica, em conformidade 

com o padrão existente (foto 4, abaixo). 

 

Foto 4 – Ilustração do mobiliário do Posto de Enfermagem existente 
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5. PRAZOS E CRONOGRAMAS 

O prazo para execução será de XX dias corridos, contando-se a partir da zero hora 

do dia posterior ao do fechamento do Contrato. 

Exige-se que o Contratado entregue cronograma de obras, na data de assinatura do 

contrato. 

6. METODOLOGIAS  

Exige-se que a execução esteja de acordo com as normas da Anvisa, legislação 

brasileira, normatização brasileira (ABNT) e boas práticas de Engenharia e Arquitetura.  

Exige-se também que os procedimentos de instalação ou modificação de qualquer 

natureza, os quais interfiram nas atividades diárias do HEXXXX, sejam avisados com 

antecedência e acordados com a Coordenação Administrativa da unidade e a Fiscalização. O 

Contratado deverá informar sempre que for executar interligações de sistemas prediais ou 

obras com interfaces externas ao seu escopo. 

Exige-se que durante as demolições as portas fiquem vedadas, impedindo que 

poeira ultrapasse o compartimento reformado. 

7. ORIENTAÇÕES FINAIS 

O Contratado deverá definir a quantidade de pessoas que irá participar da obra e 

seus cargos, sendo entregue relação detalhada, à Coordenação Administrativa do HEXXXX, 

contendo essas informações, sendo necessária a apresentação de cópias dos documentos de 

identificação de cada funcionário da referida lista. 

Em caso de dúvidas o Participante deverá entrar em contato, somente por email, no 

endereço eletrônico indicada na Carta Convite. 

8. ENCERRAMENTO 

Conclui-se o presente MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO BÁSICO, fazendo parte do 

mesmo, os anexos abaixo: 

➢ [ANEXO 1]   PLANTA DEMOLIR / CONSTRUIR  

➢ [ANEXO 2]   PLANTA BAIXA – ARQUITETURA 

➢ [ANEXO 3]   PLANTA BAIXA – LAYOUT  
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➢ [ANEXO 4]   PLANTA BAIXA – ILUMINAÇÃO 

➢ [ANEXO 5]   PLANTA BAIXA – TOMADAS 

➢ [ANEXO 6]   PLANTA BAIXA – GASES MEDICINAIS 

 

 

 

 

 

 

  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 
 

MODELO DE ORÇAMENTO EMOP 
 
Os orçamentos deverão obedecer aos boletins e demais informações existentes no 

catálogo de obras e serviços de engenharia da Empresa de Obras Públicas do Estado 
do Rio de Janeiro (EMOP). Para maiores informações, deve-se consultar as Diretrizes 

Técnicas. 

 
  



02

03

04

05

07

11

13

14

15

16

17

*Todos os demais custos deverão estar devidamente discriminados.

Os quantitativos deverão estar demonstrados por meio de memória de cálculo e referenciados de acordo com projeto.

TOTAL DA CATEGORIA

TOTAL DA CATEGORIA

TRANSPORTES

MOVIMENTO DE TERRA

TOTAL DA CATEGORIA

TOTAL DA CATEGORIA

TOTAL DA CATEGORIA

REVESTIMENTO DE PAREDES, TETOS E PISOS

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

TOTAL DA CATEGORIA

ESTRUTURAS

ARGAMASSAS, INJEÇÕES E CONSOLIDAÇÕES

COBERTURA , ISOLAMENTO E IMPERMEABILIZAÇÕES

TOTAL DA CATEGORIA

PINTURAS

PLANILHA DE ORÇAMENTO PARA OBRAS DE AMPLIAÇÃO, RECUPERAÇÃO E 

REFORMA DENTRO DOS ESTABALECIMENTOS ASSISTENCIAIS DE SAÚDE

CUSTO TOTALCÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QUANT. ($) UNIT.

                  

UNIDADE: NOME DO ESTABELECIMENTO ASSISTENCIAL DE SAÚDE

Localização: Endereço do hospital.

Base:   Mês/Ano

CANTEIRO DE OBRAS

TOTAL DA CATEGORIA

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E MACÂNICAS

TOTAL DA CATEGORIA

ESQUADRIAS DE PVC, FERRO, ALUMÍNIO OU MADEIRA, VIDRAÇAS E FERRAGENS

TOTAL DA CATEGORIA

DEMAIS CUSTOS* 

TOTAL DO ORÇAMENTO 

TOTAL DO ORÇAMENTO 

TOTAL DA CATEGORIA

04/03/2021 1/1



 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 
 

MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO-

FINANCEIRO 
 

 
 Exemplo de Cronograma físico-financeiro com as etapas de execução da obra, 
meramente ilustrativo. 

 
  



VALOR

PREVISTO Etapa Etapa Etapa Etapa Etapa Etapa Etapa

ITENS DE OBRAS / SERVIÇOS (R$) 1 2 3 4 5 6 7

% 100,00% 20,00% 20,00% 20,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00%

valor R$ R$ 144.767,98 28.953,60 28.953,60 28.953,60 14.476,80 14.476,80 14.476,80 14.476,80

% 100,00% 40,00% 20,00% 20,00% 10,00% 10,00% 0,00% 0,00%

valor R$ R$ 24.431,08 9.772,43 4.886,22 4.886,22 2.443,11 2.443,11 0,00 0,00

% 100,00% 30,00% 30,00% 30,00% 10,00% 0,00% 0,00% 0,00%

valor R$ R$ 5.035,79 1.510,74 1.510,74 1.510,74 503,58 0,00 0,00 0,00

% 100,00% 30,00% 30,00% 20,00% 20,00% 0,00% 0,00% 0,00%

valor R$ R$ 86.313,02 25.893,91 25.893,91 17.262,60 17.262,60 0,00 0,00 0,00

% 100,00% 50,00% 25,00% 25,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

valor R$ R$ 4.454,97 2.227,48 1.113,74 1.113,74 0,00 0,00 0,00 0,00

% 100,00% 0,00% 0,00% 30,00% 30,00% 20,00% 10,00% 10,00%

valor R$ R$ 119.153,73 0,00 0,00 35.746,12 35.746,12 23.830,75 11.915,37 11.915,37

% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 20,00% 30,00% 50,00%

valor R$ R$ 68.176,45 0,00 0,00 0,00 0,00 13.635,29 20.452,93 34.088,22

% 100,00% 20,00% 40,00% 20,00% 10,00% 10,00% 0,00% 0,00%

valor R$ R$ 98.115,45 19.623,09 39.246,18 19.623,09 9.811,55 9.811,55 0,00 0,00

% 100,00% 0,00% 5,00% 5,00% 10,00% 10,00% 30,00% 40,00%

valor R$ R$ 99.970,76 0,00 4.998,54 4.998,54 9.997,08 9.997,08 29.991,23 39.988,30

% 100,00% 0,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 20,00% 40,00%

valor R$ R$ 186.090,54 0,00 18.609,05 18.609,05 18.609,05 18.609,05 37.218,11 74.436,22

TOTAL
Valor total 

com BDI R$
R$ 1.020.541,90 107.337,12 152.758,60 161.898,51 132.796,86 113.220,41 139.146,42 213.383,99

TOTAL MENSAL 107.337,12 152.758,60 161.898,51 132.796,86 113.220,41 139.146,42 213.383,99

TOTAL ACUMULADO Valor R$ 1.020.541,90 107.337,12 260.095,72 421.994,23 554.791,08 668.011,50 807.157,91 1.020.541,90

10,52% 14,97% 15,86% 13,01% 11,09% 13,63% 20,91%

10,52% 25,49% 41,35% 54,36% 65,46% 79,09% 100,00%

PERCENTUAL

PERCENTUAL ACUMULADO

ETAPASMETAS

17 - PINTURA

18 - APARELHOS 

HIDRÁULICOS, SANITÁRIOS, 

ELÉTRICOS, MECÂNICOS 

01- SERVIÇOS DE ESCRITÓRIO, 

LABORATÓRIO E CAMPO

02 - CANTEIRO DE OBRA

04 - TRANSPORTES

05 - SERVIÇOS 

COMPLEMENTARES

12 - ALVENARIAS E DIVISÓRIAS

13 - REVESTIMENTO DE 

PAREDES, TETOS E PISOS

14 - ESQUADRIAS , VIDRAÇAS 

E FERRAGENS

15 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, 

HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E 

MECÂNICAS

        CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

Obra : Reforma da UDA da Psiqueatria

Uinidade de Saúde: Hospital Estadual XXXXX                                          Gestora: Organização Social de Saúde YYYYY

I.O: 02 / 2019     índice de custos  EMOP  
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